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-EDITORIAL 

H á muito tempo, grande 
número de economistas 
vem afirmando que o 

ritmo de endividamento, interno e 
externo, que se estabeleceu no primei­
ro mandato do presidente Fernando 
Henrique, era insustentável. O gover­
no, no entanto, achou que poderia 
financiá-lo, por alguns anos, venden­
do patrimônio público e mantendo 
taxas de juros altas, atrativas ao capi­
tal de curto prazo. Isso lhe daria o 
tempo necessário para promover uma 
mutação estrutural na economia 
brasileira, construindo uma máquina 
exportadora. Ela deveria ter entrado em 
ação a partir de 1998, começando a 
gerar os dólares necessários a uma 
trajetória de reequilíbrio, que seria 
obtido no segundo mandato presiden­
cial que se inicia. Assim, a transição 
do modelo se completaria. 

Nos últimos anos, muitos afirma­
ram que essa estratégia não obteria 
êxito: a crise de superindividamento 
se inatalaria antes de a saída expor-

tadora amadurecer. Pagaram caro 
pela ousadia de discordar e advertir. 
Foram tratados como dinossauros, 
incompetentes, atrasados e, nas pala­
vras do próprio presidente, "burros". 
Hoje, esse debate .:.. que, a rigor, não 
chegou a existir, dadafl arrogância 
de parte dos governantes e a inexis­
tência de espaço na mídia - está supe­
rado. A crise está aí, e não se vê nem 
sombra da prometida explosão expor­
tadora. As exportações brasileiras tive­
ram uma queda de 3,2% em 1998, 
quando a promessa inicial do governo 
eradeumaumentode 17%. Esse ritmo, 
de 17% ao ano, deveria se sustentar 
até 2002. 

A situação brasileira é gravíssima, 
pois várias crises se superpõem numa 
só. Há uma grave recessão se insta­
lando, uma brutal deterioração nas 
condições de vida do povo, uma perda 
de rumos entre os de cima, um virtual 
colapso na capacidade de operação do 
Estado nacional, um terremoto no pac­
to federativo, uma situação gravíssima 

I NADIMPLÊNCIA----------

Política para tratàmento das inadimplências 
O Conselho Regional de Economia do Rio de Janeiro vem tentando resolver 
a questão das inadimplências, empenhando-se em conseguir condições mais 
vantajosas para quitação dos débitos. Já foram feitos vários contatos -por tele­
fone e cartas - com os devedores, de forma a tentar resolver amigavelmente 
a questão. Todavia, não obtivemos sucesso em número significativo dos casos. 
A não-execução judicial desse tipo de tributo parafiscal expõ,e o Conselho e 
seus administradores ao enquadramento em crimes de responsabilidade. Assim 
sendo, o Conselho é obrigado a fazer tal execução. Vale ressaltar que essa contri­
buição é investida no próprio órgão, melhorando o atendimento e serviços 
prestados à categoria. 

DocuMENTO ----------­

Recolhimento da Contribuição Sindical 
Estamos encaminhando junto a esta edição do Jornal dos Economistas, a Guia 
de Recolhimento da Contribuição Sindical- GRCS, que como se sabe, trata-se 
de uma contribuição compulsória, instituída ainda no Governo Vargas, recolhi­
da pela CEF, que repassa 60% da receita para os Sindicatos, sendo que os outros 
40% vão para a Federa'ção dos Economistas, a CNPL é o Ministério do Trabalho. 
Os economistas, assim como todos os profissionais liberais tem duas alterna­
tivas: recolher na CEF para o Sindecon/RJ a contribuição sindical até o dia 26 
de fevereiro de 1999, no valor de R$ 39,00, contribuição válida para todo 
o ano, ou sofrer desconto em folha de pagamento do valor correspondente a um 
dia de trabalho no mês de março (3,33% do salário bruto). 
A diretoria do Sindecon/RJinforma aos Economistas do Estado do Rio de Janei­
ro que sempre se posicionou contra este recolhimento compulsório e, a seus 
associados, comunica que a Quota-parte do Sindicato será devolvida aqueles 
que se encontram em dia com suas contribuições estatutárias. 

Diretoria Colegiada - Sindecon/RJ 

nas contas externas. Nada parecido 
com isso houve na história contempo­
rânea do Brasil. A situa-ção em 1981, 
quando iniciamos a chamada "década 
perdida", era muito melhor. 

Os governos Collor e Fernando 
Henrique obtiveram grande êxito em 
demolir o arranjo que fazia funcionar 
a economia brasileira no período ante­
rior, mas fracassaram rotundamente 
em construir um novo arranjo para 
fazê-la funcionar de outra forma. Nos 
endividamos além do limite e não atin­
gimos uma nova configuração viável 
para o nosso sistema econômico. 

Insistimos: há alternativas. O Brasil 
permanece sendo um grande país. Nos­
so vasto e generoso território está aí. 
Nosso jovem povo detém imenso poten­
cial humano, técnico e cultural. Nos­
sa economia continua a ser a maior do 
Terceiro Mundo, com o oitavo maior 
parque industrial do planeta e imensa 
capacidade de expansão na agricultu­
ra. Somos o líder natural do continen­
te em que estamos. O que falta? 

CoNVÊNIO--­
coREcoN-RJ I MNBA 

Em continuidade ao convênio firma­
do com o Museu Nacional de Belas 
Artes para publicação de gravuras do 
seu acervo e de artistas representati­
vos da esfera cultural, o Jornal dos 
Economistas reproduz na capa uma 
obra de Aluísio Magalhães, pintor 
brasileiro (Recife 192 7). Só depois de 
formado pela Faculdade de Direito 
da Universidade do Recife passou a 
dedicar-se às artes plásticas. Em 1951, 
bolsista do governo francês, viajou 
para Paris, onde permaneceu até 
1953. De volta ao Brasil, dedicou-se 
principalmente à pintura, participan­
do de coletivas no país e no estran­
geiro. Desenvolveu pesquisa nas 
artes gráficas, tendo sido um dos 
fundadores de O Gráfico 1\mador, 
tipografia experimental no Recife. 
Colaborou, em 1963, na organização 
da Escola Superior de Desenho Indus­
trial, no Rio de Janeiro, sendo um de 
seus professores. Dedicou-se, desde 
1960, exclusivamente às atividades 
gráficas no campo da comunicação 
visual, com trabalhos pioneiros no 
Brasil. 

Nota técnica {capa): Convento de São 
Francisco visto do Seminário, litografia 
com área impressa 45,1 x 60,1 em. Repro­
dução: João Diaz . 
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Wanderley Guilherme dos Santos 
Turbulências à vista no segundo mandato de FHC 

Graduado em filosofia pela antiga Universidade do Brasil, hoje UFRJ, Wanderley 
Guilherme dos Santos foi assistente de Álvaro Vieira Pinto no lseb ·e, em seguida, 
estudou na Cepa! com Anibal Pinto. Perseguido pelo golpe militar de 1964, participou 
no ano seguinte da criação do Instituto Universitário de Pesquisas do Rio de Janeiro 
(luper j), onde leciona até hoje. Pós-graduado em ciência política pela Universidade de 
Stanford (EUA), foi anistiado em 1980, retornando então às instituições públicas de 
ensino, nas universidades federais Fluminense e do Rio de Janeiro. Nos últimos anos, 
publicou Razões da desordem e Décadas de espanto e uma apologia democrática, 
ambos pela Editora Rocco. Nesta entrevista ao Jornal dos Economistas, Wanderley 
destaca o desafio de construirmos uma democracia de massas, lembra a importância 
do sentido de comunidade e lança um grito: Federação já! 

JORNAL DOS ECONOMISTAS: 
Qual é, a seu ver, a tendência mais 
marcante na política brasileira nos 
últimos anos? 

WANDERLEY GUILHERME 
DOS SANTOS: Pela primeira vez na 
história, estamos no limiar da cons­
trução de uma democracia de mas­
sas. É um fenômeno internacional, 
mas muito agudo no Brasil, por nos­
sos problemas e nossas dimensões. O 
grau de participação que temos hoje 
é inédito e traz em si um grande 
potencial de questionamento às ins­
tituições tradicionais. Somos o ter­
ceiro maior eleitorado do mundo -
106 milhões-, chamado a se pronun­
ciar a cada dois anos, o que obriga à 
participação. 

JE: Por que esse processo ainda é 
problemático? 

WANDERLEY: A democracia de 
massas está abrindo seu caminho por 
dentro de instituições que nasceram 
em um mundo oligárquico. Na ori­
gem, o sistema partidário, as normas 
eleitorais e as organizações represen­
tativas foram criadas para acomodar 
uma participação limitada e discutir 
questões também limitadas. A socie­
dade não se envolvia politicamente, 
até porque o espaço de interferência 
da ação estatal era muito menor. 

Sociedades democráticas de mas­
sas são fenômenos novos, em constru­
ção. A elite não se incomodava com 
a força do ideário democrático quan­
do as liberdades de organização e de 
expressão atingiam, de fato, uma par-

.. 

cela muito restrita da população. 
Mas, quando milhões de pessoas 
votam e milhares de desconhecidos 
se alistam como candidatos para con­
correr com políticos ilustres - e mui­
tas vezes ganham-, a coisa muda de 
figura. 

JE: Há, portanto, resistências a esse 
movimento. Como elas se expressam? 

WANDERLEY: Os que se opõem 
a esse movimento propõem reformas 
que têm como ponto comum refrear 
a participação. Querem fazer com 
que a vida política reflua para níveis 
de participação compatíveis com o 
velho sistema oligárquico. Essa será 
uma batalha decisiva para os nossos 
destinos: como completar o trânsito 
à democracia de massas, ajustando a 
ela as instituições, num contexto em 
que as desigualdades e as carências 
permanecem enormes. 

JE: Na Europa, o surgimento de 
partidos de base operária foi fundamen­
tal para impulsionar esse trânsito. 
Como você vê isso no Brasil? 

WANDERLEY: A socialdemocra­
cia européia teve um papel decisivo 
numa época em que as sociedades 
ainda eram oligárquicas. Naquele 
tempo, detendo o monopólio da repre­
sentação, os partidos detinham tam­
bém o monopólio da participacão. 
Hoje não é mais assim. Eles conti­
nuam com a representação, como é 
correto, mas os espaços de partici­
pação se ampliaram. Por isso, o PT 
não pode cumprir, entre nós, o mes-

mo papel nessa transição, que se 
tomou mais complexa. 

JE: Por que vias se pode 
impulsionar, então, esse processo? 

WANDERLEY: Isso depende do 
que Maquiavel chamava virti.L Não 
há fórmula. Temos que inventar o 
nosso próprio caminho. Outros me­
canismos precisam ter como ponto de 
partida, basicamente, as próprias 

·comunidades. Na base de qualquer 
sociedade, existem comunidades que 
se ligam, se integram, vivem, pulsam, 
interagem. Elas, de certa forma, 
transcendem as instituições mais 
formais, que se modificam com maior 
visibilidade, e são portadoras d.e valo­
res básicos, cuja vitalidade é neces­
sária para que as próprias instituições 
operem. 

Este é um aspecto muito preocu­
pante. No Brasil de hoje, difunde-se 
sistematicamente a mensagem de que 
as únicas relações legítimas e váli­
das para regular a vida social são as 
relações de mercado, com seus valo­
res de maximização de utilidades. Isso 
lança um manto de desprestígio sobre 
outros tipos de relações e valores que 
são essenciais para . as comunidades, 
sem as quais as próprias relações de 
mercado não podem funcionar. A 
confiança, a palavra, a paciência, a 
solidariedade, a memória, a ajuda 
mútua- se tudo isso deixar de valer, 
a sociedade não se sustenta. Comu­
nidades minimamente integradas são 
o último recurso com que as pessoas 
contam em su"as vidas, para que, na 

FOTOS: MIGUEUARQUIVO JE 

falta de renda monetária, não fiquem 
expostas ao abismo. 

JE: Por que esses valores estão se 
deteriorando? 

WANDERLEY: Eles têm sido 
apontados como reacionários, tradi­
cionais, negativos. Há uma política 
de desmoralização de tudo que não 
possa ser enquadrado nas relações de 
mercado. Entretanto, não se conhe­
ce nenhum país capitalista avança­
do, nem mesmo os Estados Unidos, 
que tenha produzido tamanho desce­
lamento da sociedade em relação à 
comunidade. Por baixo das institui­
ções formais desses países, há valo­
res, inclusive de solidariedade, pro­
fundamente enraizados e respei­
tados. As regras da competição mer­
cantil têm sua esfera, mas não rei­
nam absolutas. 

JE: Isso tem alguma relação com 
o problema da Federação, que está 
retomando com força ao noticiário? 

WANDERLEY: Este é outro pro­
blema-chave, ligado aos dois pri­
meiros. Quanto mais centralizado o 
poder, menor o estímulo à participa­
ção, pois a possibilidade de influir se 
torna menor. Por mais bem-inten­
cionadas que sejam, as autoridades 
centrais não podem governar bem um 

' 
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país das dimensões do Brasil. As 
pessoas são muito mais criativas para 
imaginar soluções aos problemas que 
sentem. Precisam ser estimuladas a 
buscá-las. 

Sob esse ponto de vista, creio que 
a nova safra de governadores poderá 
vir a ser um elemento-chave da polí­
tica brasileira neste período. Espero 
que haja um grito comum, indepen­
dentemente de partidos: Federação 
já! Nenhum governador minimamen­
te comprometido com sua base polí­
tica poderá tolerar que a União cen­
tralize os recursos , num contexto de 
demandas crescentes por serviços 
prestados pelos estados. Haverá uma 
grande disputa pelos recursos escas­
sos, e eu espero que o Brasil se 
federalize de vez. 

JE: Ou seja, para aprofundar a 
democracia, as comunidades precisam 
ser valorizadas e o pacto federativo 
precisa ser oxigenado. 

WANDERLEY: Sem dúvida. 

JE: Alguns governos locais, espe­
cialmente os do PT, parecem se 
mover nessa direção ... 

WANDERLEY: O PT tem o méri­
to de ter implantado, em nível local, 
muitas soluções criativas, como o 
orçamento participativo e o progra­
ma de bolsa-escola, mas não tem o 
monopólio dessa capacidade. Gover­
nos do PSDB (no Ceará) e do PDT 
(em Niterói), entre outros, tomaram 
boas iniciativas na área da saúde, 
depois de se cansarem de esperar 
soluções por cima. Tem ocorrido uma 
coisa muito importante: quando dão 
certo em algum lugar, essas inovações 
em nível local começam logo a ser 
copiadas e se espraiam. 

JE: Em que áreas você identifica 
hoje resistências ao aprofundamento 
da democracia? 

WANDERLEY: Vejo duas áreas 
em que as resistências são claras. 
Sobretudo a partir do governo Collor, 
mas também no governo atual, há 
uma tendência a concentrar o poder 
na economia, centralizando as deci­
sões relevantes no nível federal e, 
dentro dele, em grupos muito peque­
nos. Quanto à política, todas as 
propostas atuais de refcrma - voto 
distrital, voto facultativo, coefi­
ciente mínimo para a representa­
ção parlamentar, etc. - apontam 
no sentido de diminuir a compe­
tição. Ora, a participação requer e 

amplia a competição. 
É natural que os políticos queiram 

restringi-la. Para alguém que estava 
acostumado a disputar uma vaga com 
mais um ou dois candidatos, a dispu­
ta atual se tornou infernal. Não é 
figura de retórica. Entre 1964, tínha­
mos 2,4 a 2, 7 candidatos por vaga no 
Poder Legislativo; hoje, temos entre 
5 e 7 candidatos. É compreensível 
que os políticos tradicionais recla­
mem. Mas, quanto mais competição, 
melhor. 

Parece-me surpreendente, no 
entanto, que a elite do PT subscreva 
integralmente a proposta oligárquica 
de reforma política, mostrando que 
o partido não tem clareza de seu pró­
prio papel e das fontes de sua própria 
força. Os conservadores estão mais 
conscientes dos seus objetivos. Pre­
tendem, claramente, uma reorgani-

. zação política mais restritiva. 

JE: Como ampliar a democracia 
com o atual nível de controle sobre os 
meios de comunicação de massas? 

WANDERLEY: O controle 
oligopólico sobre esses meios terá que 
ser dissolvido em algum momento, 
mas não vejo como fazê -lo a curto 
prazo. Apesar dessa dificuldade, a 
sociedade não deixará de se movi­
mentar na direção da democracia de 
massas. 

JE: Entre as pessoas comuns, nota­
se uma descrença com os procedimen­
tos formais da democracia, que se ira­
duz em criticas ácidas aos políticos, 
ao Congresso e às próprias eleições. 
Este não é um obstáculo importante? 

WANDERLEY: Essa crítica é sau­
dável. Falar mal do regime é normal 
em todas as democracias, até porque 
elas permitem isso. Mas, quando se 
pergunta para as mesmas pessoas se 
preferem ver o Congresso fechado, 
elas dizem maciçamente que não, 
aqui e em todos os demais países 
democráticos. Não é verdade que o 
povo não valorize a democracia. Ali­
ás, temos cinqüenta anos de eleições 
ininterruptas , pois elas não foram 
suprimidas nem mesmo pelo regime 
autoritário . Desde o após-guerra, 
realizamos tantas eleições quanto os 
países desenvolvidos. É um patrimô­
nio político considerável. 

JE: Como você vê o alto nível 
de abstenções e de votos nulos e 
brancos? 

WANDERLEY: Nas últimas elei-

Quando distribui ministérios e depois ameaça 
demitir os ministros dos partidos que não 
votarem sempre com o governo, o presidente 
Fernando Henrique confessa sua 
incapacidade de fazer uma verdadeira costura 
política. Como líd~r, seu desempenho é frustrante. 

ções eles não foram especialmente 
altos. No Brasil e no mundo, esses 
níveis oscilam em função da expec­
tativa que os eleitores têm sobre o 
impacto que os resultados terão em 
sua vida. Se eles consideràm que ela 
vai ser alterada, para o bem ou para 
o mal, comparecem e vo tam. Nos 
Estados Unidos, pQf exemplo, onde o 
voto é facultativo e a presença do 
Estado no cotidiano é menor, os 
níveis de abstenção são normalmen­
te muito altos. Mas, durante a Guer­
ra do Vietnã, diminuíram considera­
velmente, pois havia opções em jogo. 

No Brasil, entre 1945 e 1962, o 
maior índice de abstenção e de votos 
nulos e brancos ocorreu nas eleições 
legislativas de 1954, realizadas logo 
depois do suicídio de Vargas. Nin­
guém sabia se aquela votação era 
para valer, pois, na prática, as coisas 
seriam decididas conforme a evolu­
ção do contencioso dentro das for­
ças armadas. Já em 1958, no meio 
do governo Juscelino, o percentual de 
votos válidos bateu o recorde. Abs­
tenções, nulos e brancos voltaram a 
disparar nas eleições de 1970, que 
não valiam nada. Isso mostra que, ao 
contrário do que se diz, o compor­
tamento dos eleitores tem bastante 
coe-rência. 

JE: Você acha que, de alguma 
maneira, os eleitores respondem com 
sabedoria às questões que eles perce­
bem serem importantes ... 

WANDERLEY: Sim. Visto em ter­
mos agregados, o voto não é erráti­
co. O povo sabe votar. Mesmo quan­
to vota contra as nossas opiniões, ele 
tem motivos para isso. 

JE: Como você analisa as últimas 
eleicões? 

WANDERLEY: Elas começaram 
com um ano e meio de antecedên­
cia. Desde essa época, alguém do 
governo, ou aliado do governo, apa­
recia todos os dias nos jornais e na 
televisão, dizendo que q ualquer 
mudança representaria um desastre. 
O espectro do caos foi intensamente 

usado. Depois, a campanha acabou 
antes de começar, pois as novas regras 
foram feitas justamente para não 
haver campanha. Mesmo assim, o 
desempenho de Fernando Henrique 
em 1998 foi muito pior que em 1994. 
Sua votação perdeu substância de 
forma séria, especialmente nos cen­
tros mais importantes. Creio que a 
oposição desponta como favorita para 
as próximas eleições, pois o Real está 
se transformando em um dado da natu­
reza. A estabilidade de preços está 
sendo incorporada à normalidade. 

JE: Que qmclusão você tira dos 
resultados? 

WANDERLEY: Eles não permi­
tem que o governo mude sua base de 
sustentação no Parlamento. Quanto 
mais ele se fixar, como tem feito, em 
reformas constitucionais, mais ficará 
preso ao PFL e, principalmente, ao 
PPB. Levantei as votações de todas 
as quatorze reformas constitucionais 
feitas no primeiro mandato de Fer­
nando Henrique. Elas não teriam 
passado só com o PFL e o PMDB, sem 
o apoio dos votos controlados por 
Paulo Maluf. Se o governo insistir em 
basear seu programa em mudanças 
constitucionais e precisar regulamen­
tá-las depois, não poderá alterar suas 
alianças fundamentais . Assim, Fer­
nando Henrique está preso em uma 
armadilha que ele mesmo criou. Ao 
longo do primeiro mandato, não cons­
truiu as condições para libertar-se 
dela. Te remos um segundo mandato 
muito turbulento. 

JE: Nos últimos anos, _experimen­
tamos mudanças sucessivas de regras 
eleitorais, de acordo com os interesses 
do momento. Caso se confirme a alta 
probabilidade de vitória das oposições, 
que novas mudanças poderão ser 
tentadas? 

WANDERLEY: Uma delas está 
clara, com emenda pronta: a adoção 
do parlamentarismo. Se se confirmar 
que as oposições tendem a vencer, 
essa medida vai ser desengavetada, 
apesar de ter sido derrotada duas 



-ENTREVISTA 

vezes pelo voto popular. Paradoxal­
mente, o PT tende a apoiá-la, pelo 
menos se preponderar a opinião de 
seus principais dirigentes. 

JE: Que balanço você faz do desem­
penho político do Brasil nos últimos 
anos? 

WANDERLEY: Apesar de tudo, 
foi um desempenho fantástico. Como 
obra de engenharia política, nossa 
transição do regime autoritário foi 
brilhante. Fizemos uma democratiza­
ção completa, sem golpe de Estado, 
e chegamos a uma Constituição mais 
democrática que a de 1946, só nego­
ciando. Nenhum país latino-america­
no conseguiu isso. Nunca foi plena­
mente utilizado o potencial demo­
cratizante da Constituição de 1988, 
que, não por acaso, vem sendo enxo­
valhada pelas elites desde que foi 
promulgada. Mas houve avanços. 
O governo Sarney foi fraco, mas foi 
democrático: mostrou que a autori­
dade de governo tem que conviver 
com o conflito e o protesto. Não hou­
ve repressão, e a sociedade brasileira 
passou a valorizar isso. Hoje, a repres­
são não sai mais de graça, gera escân­
dalo. É um avanço civilizatório. De­
pois, fizemos o impeachment de um 
presidente. O primeiro governo de 
Fernando Henrique também deu um 
passo importante, ao reconhecer que 
o Estado comete crimes e tem que 
pagar por eles. Este é um marco na 
vida republicana brasileira. 

JE: Como você vê a rotina de 
troca de votos no Legislativo por 
cargos no Executivo? 

WANDERLEY: Juscelino nego­
ciou muito com a oposição. Em geral, 
chegava a um arranjo mais ou menos 
assim: "Nisso aqui vocês não mexem, 
aquilo é de vocês e no resto vamos 
para a disputa." Todos cumpriam os 
acordos. Fernando Henrique não 
consegue operar assim. Quando dis­
tribui ministérios e depois ameaça 
demitir os ministros dos partidos que 
não votarem sempre com o governo, 
ele confessa sua incapacidade de 
fazer uma verdadeira costura políti­
ca. Como líder, seu desempenho é 
frustrante. 

JE: Isso tem relação com a situa­
ção geral da máquina administrativa? 

WANDERLEY: Provavelmente, 
sim. A capacidade operacional do 
Estado brasileiro é cadente. Só as 
medidas auto-aplicáveis, como o 

recolhimento de impostos, são efeti­
vamente implementadas. Qualquer 
coisa que dependa de ir fazer - ou 
seja, de um mínimo de agilidade e 
eficiên-cia- acaba emperrando. Nes­
se contexto, é grande a tentação de 
prender as verbas, não fazer os repas­
ses para Estados e municípios. Daqui 
a pouco, vão meter as mãos nos fun­
dos de pensão. São medidas de exe­
cução muito simples. 

Eu adoraria que tivessem cons­
truído no Brasil um Estado mínimo, 
mas decente. Nem isso fizeram. Res­
ta sacrificar a Federação e ir para 
cima de quem não tem como se 
defender, aumentando os impostos, 
por exemplo. 

JE: A reforma do Estado, em 
curso; não altera esse panorama? 

WANDERLEY: O governo a en­
cara como uma reforma administra­
tiva, apenas. É uma visão estreita. 

torado do Centro-Oeste cresceu 
1800%, e a região apresenta hoje taxas 
elevadas de competição eleitoral. Foi 
uma transição brutal. Nos últimos 
anos, aliás, o Centro-Oeste e o Nor­
te foram finalmente integrados ao 
país, e isso foi feito, antes de tudo, 
pela via da política. 4 

Mas, nem sempre nosso desconhe­
cimento decorre da falta de dados 
brutos. O IBGE tem muita informa­
ção, a Fiocruz também, e o mesmo 
pode ser dito de outras instituições. 
A imprensa deveria garimpar mais 
isso, para levar essa riqueza ao conh~­
cimento público, produzindo maté­
rias acessíveis. Falta difusão da infor­
mação disponível. A última PNAD, 
por exemplo, traz informações muito 
relevantes. A pesquisa sobre padrão 
de vida (PPV), que é um suplemen­
to da PNAD-96, traz medidas de 
tamanho e altura, mobilidade espa­
cial e social, escolaridade, alimenta-

Nas últimas décadas, nos tornamos um país 
urbano, de baixo crescimento e com mobilidade 

social represada. É um novo contexto, cujas 
resultantes são imprevisíveis no médio e longo 

\ • prazos. Não sei se nossas instituições darão 
conta dos problemas da sociedade brasileira atual. 

Uma verdadeira reforma implicaria 
aumentar os gastos do Estado, até 
porque o número de funcionários 
federais é pequeno no Brasil, com­
parativamente a outros países. Temos 
um Estado disforme, que não opera. 
Às vezes, para quatro postos de saú­
de, encontramos uma enfermeira e 
quatro guardas; num mesmo edifício 
público estão lotados cinqüenta ascen­
soristas; e assim por diante. Mas fal­
ta gente qualificada, que é mais cara. 
Além disso, o que causa o déficit não 
são gastos com pessoal, mas com 
juros. Enquanto o nó financeiro não 
for desatado não há muita esperança 
de que o desempenho do Estado pos­
sa melhorar. 

JE: Você concorda com a idéia de 
que hoje conhecemos menos a' socie­
dade brasileira do que a conhecíamos 
há vinte ou trinta anos atrás? De que 
há processos muito complexos em cur­
so, ainda não devidamente debatidos 
e compreendidos? 

WANDERLEY: Concordo inteira­
mente. Para ficar em um exemplo 
dentro da minha área de interesse 
profissional: entre 1950 e 1994, o elei-

ção, gastos com educação e por aí 
afora. Ela foi distribuída para um con­
junto de especialistas, encarregados 
de analisar algum aspecto consi­
derado relevante. Participei desse 
trabalho, estudando expectativas e 
aspirações. 

JE: Quais foram suas conclusões? 
WANDERLEY: A principal delas 

foi a de que não existe, no Brasil, o 
sentimento de privação relativa. Inde­
pendentemente das estratificações 
por renda ou ocupação, ou de usar­
mos a média ou a moda, os resulta­
dos mostram que as pessoas conside­
ram R$ 500,00 a renda mensal neces­
sária para levar uma vida boa. Não é 
uma aspiração delirante. Ao contrá­
rio, é baixíssima. ~stá perto da faixa 
de renda per capita que já atingimos. 
Minha conclusão é de que o poten­
cial revolucionário do país é peque­
no. As pessoas não acham que pode­
riam estar em uma situação melhor, 
mas que alguém está impedindo essa 
ascensão. Isso é que deflagra uma 
revolução. Também não aparece um 
sentimento do tipo "vou fazer algo 
para consertar as coisas". 

JE: O sentimento predominante é 
o conformismo? 

WANDERLEY: Eu não usaria este 
termo, pelo menos sem qualificá-lo 
melhor. O problema é que, para os 
que estão embaixo, o custo do fra­
casso de uma ação coletiva, no 
Brasil, é muito grande. Se as pessoas 
se mexem para conseguir algo nos 
Estados Unidos e não conseguem, 
não acontece nada com elas. Aqui, 
ficam estigmatizadas, são perse ­
guidas, desaparecem, pois os direitos 
constitucionais não estão garantidos. 
Nem os bandidos nem a polícia os 
respeitam. Para o cidadão comum 
aceitar esses riscos, a ação coletiva 
tem de ter um apelo fortíssimo. Por 
isso, não creio que haja um confor­
mismo filho da inconsciência, mas 
uma espécie de conformismo cons­
ciente, ligado à percepção do custo 
do fracasso. As pessoas tendem a se 
mexer quando se sentem mais prote­
gidas. 

JE: Quem poderia protegê-las 
mais? 

WANDERLEY: Antes de tudo, o 
sistema judiciário. Em qualquer país 
civilizado, o juiz protege o cidadão, 
que por isso não precisa de organi­
zações paraestatais para isso. Mas, 
infelizmente, os piores poderes da 
República são justamente o Judiciá­
rio e a imprensa. 

JE: Sempre fomos uma sociedade 
desigual. Mas, até os anos 60, tínha­
mos maioria de população rural e, 
até 1980, um dinamismo econômico 
considerável. Transitamos para uma 
sociedade ainda muito desigual, mas 
agora urbana e de baixo crescimento. 
Que conseqüências isso terá? 

WANDERLEY: Eu agrego outra 
questão igualmente importante. Uma 
colega minha do luperj mostrou, em 
sua tese, que o Brasil foi um país de 
mobilidade social ascendente, pelo 
menos, até 1990. Minha impressão 
é de que estamos ficando com unia 
estrutura social mais rígida, com bar­
reiras muito mais fortes e demar­
cadas. Se isso for verdade, nos torna­
mos um país urbano, de baixo cresci­
mento e com mobilidade social repre­
sada. É um novo contexto, cujas re­
sultantes são imprevisíveis no médio 
e longo prazos. Não sei se nossas ins­
tituições darão conta dos problemas. 
Afinal, como dizia Stalin, a cons­
ciência está sempre atrasada em 
relaÇão ao que está acontecendo. 
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-ARTIGO------------ por Fernando Carlos Cerqueira Lima 

Os ufundamentalistas" 
e a vulnerabilidade externa 

A questão do ajuste fiscal ~stá no 
centro do debate éconômico 

atual. A se levar em conta as decla­
rações de políticos e da grande maio­
ria dos economistas, a aprovação, pelo 
Congresso, das "reformas" tirará o 
país do atoleiro. O recente acordo 
com o FMI, ao estabelecer metas orça­
mentárias nominais rígidas, reduziu 
a discussão aos tipos de impostos a 
serem criados e de cortes nos gastos 
que devem implementados. É o tal 
"dever de casa" que, uma vez reali­

zado, nos garantiria a r~tomada da 
confiança dos "investidores exter­
nos". Feito isso, e completada a ref~r­
ma da Previdência, estaria aberto o 
espaço necessário para que a taxa de 
juros seja reduzida e para que a econo­
mia volte a crescer. 

Esse raciocínio está amparado na 
noção de que é nect:ssário seguir os 
"fundamentos macroeconômicos" 
para afastar o risco de ataques 
especulativos e de fuga de reservas 
internacionais. Segundo os "funda­
mentalistas", orçamentos equilibra­
dos e elevadas taxas de poupança 
- que seriam proporcionados pelas 
"reformas" - reduziriam nossa depen­
dência em relação à "poupança ex­
tema". 

É talvez interessante relembrar 
que este era exatamente o discurso 
que tanto se ouvia, aqui e alhures, 
logo após a crise mexicana de 1994-
95. Entretanto, dois fatos subseqüen­
tes não comprovaram essa teoria. Em 
primeiro lugar, o Brasil, sem ter rea­
lizado qualquer reforma, voltou a ter 
acesso aos mercados internacionais 
de capitais ainda em 1995, tendo 
nosso nível de reservas superado US$ 
70 bilhões em meados de 1997. Nes­
se mesmo período, a taxa de juros, 
que havia atingido níveis absurda­
mente elevados em abril de 1995, 
foi sendo gradualmente reduzida. O 
segundo fato a desmentir a teoria foi 
a eclosão da chamada "crise da Ásia" 
a partir do segundo semestre de 1997. 
Essa crise surpreendeu a todos os 

.. 

observadores internacionais , entre 
outras razões, pelo fato de haver atin­
gido países que registravam taxas 
de poupança doméstica duas vezes 
superiores à do Brasil e que tinham, 
de há muito, orçamentos equilibra­
dos, quando não superavitários. Paí­
ses, portanto, que tinham aqueles 
"fundamentos" corretos - embora 
apresentassem crescentes déficits em 
conta corrente. Por isso, a crise asiá­
tica surpreendeu, no Brasil, sobretu­
·do aqueles que, ignorando os fatos -
e os dados -, acreditavam na teoria 
dos "déficits gêmeos", segun-

taxa de juros poderia cair. para níveis 
civilizados? A economia poderia 
voltar a crescer? Ceteris paribus , não. 
O ajuste fiscal é útil apenas para mos­
trar a capacidade do governo de 
rolar de maneira exeqüível sua dívi­
da em moeda nacional, o que em 
parte garante o atrativo ganhó repre­
sentado pelo diferencial entre as 
taxas de juros internas e externas. 
Mas não serve .de seguro contra uma 
eventual desvalorização do real que 
poderá advir caso a situação externa 
continue a se deteriorar. Esta amea-

ça persistirá enquanto não 
for superado o obstácu­

lo mais significati-
do a qual déficits 
públicos acarretam 
déficits externos. Mesmo com o chamado 

•ajuste fiscal• a 
economia brasileira 

dificilmente voltará a 

Tudo bem 
que se admi­
ta que pade­
cemos de 

vo: que o Brasil 
seja capaz de 

convencer os 
"investido­
res exter­
nos" de que 
é capaz de 
honrar seus 
compromis-

memória ·~ 

curta . Mas 
esses são 
fatos tão 
recentes que 
só mesmo mui-

crescer de maneira sustentada, 
pois continuaremos 

dependeotes dos humores 
e preconceitos dos 

mercados financeiros 
internacionais. to oportunismo 

ou ignorância pode 

sos em moeda 

forte, o que 
não será possível 

explicar a insistência 
em se atribuir ainda hoje 
à questão fiscal a atual V:UOerabili­
dade externa brasileira. A não ser 
que se opte pela- cínica- explica­
ção de Paul Krugman: o FMI impõe 
- e o Brasil se impõe - medidas 
fiscais recessivas porque acredita que 
"os mercados" acreditem que sejam 
necess~as, o que implica, no míni­
mo, fazer mau juízo dos "investidores 
internacionais". Ou então, que se 
adote uma das máximas do Nelson 
Rodrigues: se os fatos não çomprovam 
a teoria, pior para os fatos. 

O IMPACTO DO AJUSTE FISCAL 
SOBRE A TAXA DE JUROS 
V amos supor - fazer suposiçãq não é 
coisa que iniba um economista - que 
todos os objetivos do governo no cam­
po das "reformas" sejam atingidos. A 

enquanto conviver-
mos com o problema 

dos dé6.cits em transações 
correntes. Certamente, uma das 
lições da crise da Ásia é que estes 
déficits não podem ser financiados 
indefinidamente. Na melhor das 
hipóteses, portanto, o ajuste fiscal 
é condição necessária, mas não 
suficiente, para impedir uma crise 
cambial. 

Uma estratégia de desenvolvi­
mento econômico - trata-se disso -
baseada em uma taxa de câmbio 
irrealista e em uma abertura comer­
cial e financeira externa levada a 
cabo de maneira precipitada e irres­
ponsável conduziu ao atual beco sem 
saída da política econômica, agora 
amplamente reconhecido. O recen­
te acordo com o FMI aprofunda o 
problema, ao centrar suas atenções 
na questão fiscal. Todos estão de 

acordo que as elevadas taxas de 
juros representam o principal fator 
de aumento da dívida pública e, con­
seqüentemente, do déficit público. O 
discurso mais freqüente dos econo­
mistas ligados ao governo tem sido de 
que um substancial superávit primá­
rio nas contas públicas possibilitará 
uma rápida redução dos juros, dan­
do início a um círculo virtuoso. Pres­
siona-se o Congresso, então, para 
aprovar, por razões patrióticas, as 
medidas de ajuste fiscal. 

Entretanto, essa alegada relação 
entre redução do déficit nominal e 
queda significativa - e a curto prazo 
- da taxa de jur~s não faz sentido. 
Independentemente da questão fis­
cal, o atual "modelo brasileiro de 
desenvolvimento" exige a manuten~' 
ção de taxas de juros elevadas para 
(i) atrair capitais externos necessá­
rios ao financiamento dos déficits em 
transações correntes; (ü) incentivar 
a retenção de divisas no país; (üi) 
impedir a economia de crescer, uma 
vez que a reativação da atividade 
econômica certamente faria aumen­
tar o déficit na balança comercial; e 
(iv) inibir a concessão de crédito via 
instituições financeiras. 

LIBERALIZAÇÃO FINANCEIRA 
E FRAGILIDADE 
Esta última razão tem sido pouco 
discutida. O Brasil, em termos de 
"fundamentos", possui uma grande 
vantagem sobre os países do Sudeste 
Asiático. Nesses países, o sistema 
financeiro apresentava excessiva 
alavancagem, fruto em boa parte de 
um processo de liberalização. finan­
ceira que desmontou os controles do 
Estado sobre as instituições finan­
ceiras e permitiu a abertura da conta 
de capitaL Até mesmo o FMI parece 
estar agora de acordo com a tese de 
que um país não deve desregula­
mentar o crédito e liberalizar a cap­
tação de recursos externos sem antes 

criar condições minimamente ade­
quadas de regulação e supervisão 
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bancária. Uma das ironias desse 

reconhecimento tardio é que Ronald 
McKinnon, um dos criadores da teo­

ria da "repressão financeira", já havia 

alertado, no início dos anos 90, para 
os riscos de uma liberalização finan­

ceira que não obedecesse a uma cer­

ta seqüência, na qual a abertura da 

conta de capital seria o último - ~ 
talvez longínquo - estágio. 

Após a crise da Ásia, portanto, a 

"bola da vez" em termos de "funda­

mento econômico" passou a ser o 

sistema financeiro. É quase unânime 

a percepção de que a fragilidade 

financeira dos países do Sudeste 

Asiático desempenhou um papel deci­

sivo no desencadeamento da crise e, 

principalmente, que essa fragilida­

de explicaria a gravidade da crise. 

Alguns autores têm apontado para o 

fato de que a Coréia, por exemplo, 

estaria passando por um típico pro­

cesso de crise financeira que se 

realimenta de uma queima de ativos 

semelhante à descrição da crise de 
1929 feita por lrving Fisher. 

Essa discussão sobre a relação 

entre liberalização financeira e fra­

gilidade financeira é impor"tante para 

se pensar a situação atual do nosso 

sistema financeiro, o qual, apesar de 

sofisticado, ainda possui dimensões 
relativamente reduzidas - no Brasil, 

a relação empréstimos bancários/PIB 

é baixa quando comparada à de outros 
países. Os bancos têm sido funda­

mentais na rolagem da dívida públi­

ca, aplicamos compulsórios elevadís­

simos, etc. Por um lado, é claro que 

o fato de o sistema financeiro ser 
relativamente acanhado é' ruim, por­

que significa que não cumpre ade­
quadamente seu papel na interme­

diação de recursos, e com isso res­

tringe os investimentos produtivos, a 

competitividade das empresas, etc. 

Mas, por outro lado, isso é bom, tal­

vez ótimo, pelo menos no que diz 

respeito a esse "fundamento econô­

mico':: o endividamento bancário das 

empresas é baixo e não se formaram 

"bolhas" ·especulativas em mercados 

de ativos; os bancos brasileiros ainda 

·possuem pequena - embora crescen­

te - participação de captação exter­

na no seu passivo total; e, aparen­
temente, o Banco Central do Brasil 

está mais preocupado com a saúde 

financeira do bancos, principal­

mente depois do usto que tomou 

em 1995. 
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Avanços rumo ao próximo milênio: 

ProiPto ..... '-'J'"'~ 

Casa do 
Economista 

O Conselho Regional de Economia 

Jo Rio de Janeiro busca ano a ano aven­

çar no sentido de se tornar cada vez 

mais ágil e amplo na oferta de servi­

ços. Os principais aspectos de interes­

se da categoria são transformados cada 

vez mais em serviços diretos. O Jornal dos Economistas, o Prêmio de 

Monografia, o Simpósio de Economia e a ampla oferta de cursos, seminá­

rios e outros eventos desenvolvidos visam estim,ular atividades ligadas 

à capacitação, ao ensino e ao acesso à informações acadêmicas ou de 

pesquisas básicas. A implementação da homepage - Economistas on line -

serviu para ampliar contatos com a categoria, e a Bolsa de Empregos segue 

na busca de recolocar profissionais no mercado. Da mesma forma, p~ua o 

próximo ano, a categoria ganhará a Casa do Economista, um espaço para 

a integração e aprofundamento de idéias, que contará com a-uditório, 

salas de reunião e multimídia, enfim, todo aparato físico necessário para 

melhor receber os economistas. Aqueles que tiverem interesse podem se 

dirigir ao Corecon e conhecer as minúcias do projeto. Assim, encerra-se 

mais um ano de vitórias e conquistas, certos que até o ano 2000 avançare­

mos ainda mais nessas linhas de trabalho. 

Pode-se dizer, portanto, que o 

sistema bancário brasileiro é mais 
"sólido", ou menos frágil, do que o 

sistema bancário dos países do Sudes­

te Asiático. Tal fato tem permitido 

ao Banco Central elevar abruptamen­

te a taxa de juros como r_esposta a 

cada crise internacional sem promo­

ver uma crise financeira sistêm1ca -

têm ocorrido "apenas" quebras pon­

tuais de empresas e bancos. Nesse 

sentido, as políticas de restrição ao 

crédito adotadas desde 1995, e que 

têm acarretado, na prática, juros ban­

cários explicitamente extorsivo~, 

constituem na verdade um dos estei­

os da política de estabilização. Cabe 

deixar aqui, entretanto, doi~. lembre­

tes. O primeiro é que o ajuste fiscal, 

por si só, em nada ajudaria na rever­

são desse quadro. Dadas as atuais 

circunstâncias, não faria sentido que 

o governo viesse a afrouxar o crédito 

tão cedo. O segundo lembrete é que 

a ausência de controles sobre o 

endividamento externo dos bancos 
brasileiros poderá, no futuro - caso 

voltem a ter acesso aos mercados 
internacionais de capitais -, aumen­

tar seu grau de fragilidade, tal como 

ocorreu com os bancos do Sudeste 

Asiático e já havia ocorrido ante­

riormente com os mexicanos. 

EM RESUMO 
É inegável que equilíbrio orçamen­

tário e elevadas taxas de poupança 

interna são metas louváveis, dignas 

de serem perseguidas. O argumento 

aqui é que se nada for feito para redu­

zir a vulnerabilidade externa da eco­

nomia brasileira - alterando as polí­

ticas cambial, de comércio exterior 

e industrial -, a concretização do 

ajuste fiscal nos levará de volta, na 

melhor das hipóteses, à situação an­

terior à crise da Ásia. O ajuste fis­
cal poderia, no curto prazo, tornar o 

país novamente atraente para o ca­

pital externo, além de estancar a per­

da de reservas. Entretanto, ao con­

trário do que acreditam os nossos 

"fundamentalistas", a economia bra­

sileira dificilmente voltará a crescer 

de maneira sustentada, porque con­

tinuaríamos dependentes dos humo­

res e preconceitos dos mercados 

financeiros internacionais. 

Fernando Carlos Cerqueira Lima é professor 
do Instituto de Economia da UFRJ e partici­
pante do Grupo de Política Monetária e Siste­
ma Financeiro do Corecon-RJ. 
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O Acordo do governo brasileiro com o FMI 
O Grupo de Política Monetá 

ria e Mercado Financeiro ins­
tituído pelo Corecon/RJ acompanha 
com apreensão os desdobramentos do 
acordo assinado entre as autoridades 
brasileiras e o Fundo M0netário Inter­
nacional. As reflexões aqui desenvol­
vidas reproduzem, ainda que parci­
almente, as questões elencadas pelo 
grupo. 

Só graves desequilíbrios no setor 
externo justificam a subordinação aos 
préstimos do FMI. Autoridades mone­
tárias com gestões fragilizadas finan­
ceiramente assumem este compromis­
so quaJ1do toma-se manifesto o esgo­
tamento próximo ou iminente de suas 
reservas cambiais. O acordo com o 
Fundo torna disponível aportes de 
crédito emergenciais; seu aval possi-. 
bilita que os bancos privados inter­
nacionais retomem os financiamen­
tos necessários à rolagem das obriga­
ções externas. Para conceder este 
aval, o FMI indica (exige) procedi­
mentos de política econômica que 
garantam a recuperação dos créditos 
dos investidores internacionais, ten­
do como contrapartida a implantação 
de um quadro interno recessivo, no 
qual todas as perspectivas econômi­
cas se deterioram. 

A contumaz opção por políticas 
monetárias restritivas - com ou sem 
elaboração de acordos com o FMI -
é parte essencial do acervo de ins­
trumentos responsáveis pela péssima 
estrutura de distribuição de renda e 
riqueza que caracteriza o Brasil. Do 
ponto de vista fiscal, o refluxo relati­
vo do volume de gastos institucionais 
da "função governo" penaliza direta­
mente aqueles que dependem prio­
ritariamente das instituições públicas 
para seu provimento. Saúde, educa­
ção, segurança, sociabilidade e cida­
dania - e, em boa parcela, o empre­
go - deixam de ser acessíveis a seg­
mentos significativos (e crescentes) 
da população. Ao mesmo tempo, a 
capacidade futura do governo reto­
mar essas tarefas, que lhe são pre­
cípuas, fica comprometida em razão 
direta à expansão verificada na dívi­
da pública. 

Políticas restritivas rentabilizam 
detentores de capitais líquidos e as 
instituições financeiras que organi­
zam cartorialmente as aplicações em 
títulos públicos. Oneram a utilização 
de recursos de terceiros no giro dos 
negócios e estimulam a retração do 
produto. Contrai-se tanto o crédito 
como a massa salarial e, por conse­
qüência, a participação dos assalaria­
dos na renda nacional. As empresas 
de menor porte convivem com riscos 
crescentes de insolvência a partir da 
compressão dos volumes de fatu­
ramento, agravados pelo encareci-

menta dos eventuais financiamentos 
correntes. O crédito agrícola fica 
encarecido, tornando gravosas as 
propriedades de pequeno c médio 
porte, estimulando a concentração 
fundiária. 

As insuficiências que caracterizam 
o receituário do FMI para paí ·c~ em 
crise não foi o único componente 
responsável pela geração de expec­
tativas pessimistas. A conduta assu­
mida pelo governo brasileiro não 
contribuiu para ampliar a confiança 
do público no acerto c eficácia das 
medidas. 

Os termos desse acordo só se tor­
naram conhecidos - ainda que par­
cialmente - graças à obrigatoriedade 
constitucional de sua aprovação pelo 
Senado brasileiro. As tratativas foram 
até então desenvolvidas em sigi lo, 
tendo o governo brasileiro evitado 
trazer a público as condicionalidadcs 
impostas ao país. 

Os textos do acordo com o FMI, 
submetidos ao Senado, constam de 
uma Exposição de Motivos do Minis­
tério da Fazenda, de um Memoran­
do de Política Econômica e de um 
Memorando Técnico de Entendi-

lado o cronograma de liberação das 
parcelas do empréstimo. Um primei­
ro saque tornou-se possível a partir 
da assinatura do acordo, após ratifi­
cação do Senado. O MTE discrimi­
na as cinco liberações subseqüentes, 
condicionadas à realização das ava­
liaçües. Isto implica uma situação na 
qual, caso o FMI não considere que 
a avaliação foi concluída de forma 
satisfatória, a parcela corresponden­
te não estará disponível para saque 
pelo governo brasileiro. 

As metas acordadas com o FMI e 
apresentadas no referido MTE são 
agrupadas em três seções, a saber: 
metas fiscais, metas relativas ao setor 
externo c metas monetárias. 

Os valores previstos para 1999, 
no que se refere às necessidades de 
financiamento, declinam de R$ 
72,879 bilhões em primeiro de janei­
ro para R$ 42,561 bilhões em 31 de 
dezembro de 1999. O resultado pri­
mário do governo federal deverá ascen­
der de R$ 5,025 bilhões em janeiro 
de 1999 para R$ 16,344 bilhões em 
fins de do mesmo ano. Esta meta 
inclui receitas previstas com conces­
sões de serviços públicos da ordem de 

A contumaz opção por polítjcas monetárias restritivas -com 

ou sem elaboração de acordos com o FMI -é parte essencial do 
acervo de instrumentos responsáveis pela péssima estrutura 

de distribuição de renda e riqueza que caracteriza o Brasil 

mentos. Este terceiro documento, 
conforme seus próprios termos, "esta­
belece os critérios específicos de 
desempenho, as metas indicativas e 
os pressupostos a serem aplicados no 
âmbito do arranjo para o Brasil, além 
de detalhar alguns dados diários espe­
cíficos que as autoridades brasilei­
ras fornecerão à equipe técnica do 
Fundo." 

A operacionalização do acordo 
implica minucioso monitoramento 
junto às autoridades brasileiras. Estas 
se comprometem, como vimos, a for­
necer dados diários à equipe técni­
ca do Fundo. Estes dados incluem 
(obviamente) o nível de reservas diá­
rias no conceito de liquidez, confor­
me assinalado na seção 111 do Memo­
rando Técnico (MTE). 

Serão realizadas seis avaliações 
em conjunto com o FMI ao longo de 
1999. A primeira deverá estar con­
cluída até 28 de fevereiro; a segun­
da e a terceira até 31 de março; uma 
quarta e uma quinta avaliações se 
realizarão até 31 de agosto. Por fim, 
uma sexta avaliação estará concluí­
da até 30 de novembro. 

Trata-se, na verdade, de uma 
inspeção pennanente, à qual está atre-

R$ 7, 74 bilhões acumulados até 
novembro deste ano. Isto já implica 
que, caso se confirmasse a expecta­
tiva de superávit primário de R$ 5 bi­
lhões e este venha a ser somado aos 
R$ 7, 7 bilhões previstos com recei­
tas, faltariam ainda R$ 3,5 bilhões, 
a serem obtidos com acréscimos na 
arrecadação de impostos e corte de 
gastos não financeiros do governo ao 
longo de 1999. 

O primeiro conjunto de metas, 
relativo ao total de necessidades de 
financiamento para o conjunto das 
três esferas da administração públi­
ca, não está discriminado por nível 
de governo (federal, estadual e mu­
nicipal). Todavia, se considerarmos 
apenas os desequilíbrios do setor 
público federal, o atingimento das 
metas já é problemático. Um superá­
vit primário de 16 bilhões de reais, 
somado às necessidades de financia­
mento da ordem de 42,5 bilhões, nos 
totaliza 58 bilhões de reais a serem 
desembolsados de forma não produ­
tiva, isto é, destinados a gastos de ori­
gem financeira. Ao atentarmos, porém, 
para o atual estoque da dívida públi­
ca mobiliária do governo federal -
títulõs em poder do mercado - vere-

mos que o mesmo atingiu mais de de 
R$ 314 bilhões em outubro de 1998, 
segundo a nota à imprensa do Banco 
Centra l datada de novembro de 
1998. O raciocínio implícito, segun­
do todas as hipóteses heróicas até 
aqui admitidas, que eximem estados 
e municípios de necessidades de 
financiamento e restringem os dese­
quilíbrios apenas à órbita federal, já 
torna a estimativa oficial pouco 
exeqüível, pois, considerando aportes 
de recursos previstos da ordem de 
R$ 58 bilhões, seria impositivo que o 
serviço da dívida fosse acrescido de 
apenas este valor no ano de 1999. 
Dado o atual estoque de dívida, 
seria necessário uma taxa de juros 
anual próxima a 18% na remune­
ração destes títulos para que não 
ultrapassassem os R$ 58 bilhões. 

A inconsistência nos termos do 
acordo referentes à área fiscal diz 
respeito à vinculação estabelecida 
entre déficit público c resultados não 
financeiros do,govemo. Como já foi 
afirmado à exaustão por largo espec­
tro de economistas, a dívida interna 
está condicionada à estratégia de 
captação e - no limite- retenção de 
capitais especulativos externos. 
Destarte, as necessidades de finan­
ciamento serão determinadas pela 
trajetória de taxas e volumes da dívi­
da interna, e esta é reflexo da estra­
tégia de retenção, em reais, de ati­
vos financeiros p;,tssíveis de conver­
são em dólares. E o ritmo de saída 
líquida de divisas, murchando as reser­
vas internacionais do país, que passa 
a ditar os rumos da dívida pública 
e do déficit do governo, como aliás 
ficou patente ao longo da crise ini­
ciada no último trimestre de 1997 e 
agudizada após a moratória russa em 
maio de 1998. 

Desta forma, mesmo um breve e 
preliminar exame das metas quanti­
tativas na área fiscal já denota fortes 
dificuldades para seu atingimento, 
pois este fica condicionado a um impro­
vável e significativo recuo nas taxas 
de juros vigentes. 

Passemos ao exame das metas esti­
puladas para o setor externo. Os ítens 
que devemos ressaltar são o estabe­
lecimento de um piso para as reser­
vas internacionais de U$ 20 bilhões 
ao longo de 1999, e a projeção de uma 
taxa de câmbio variando de R$ 1,212 
por dólar em janeiro até R$ 1,272 em 
outubro, último mês disponível na 
tabela apresentada na seção IV do 
documento, sob o título de Pressu­
postos Relativos à Taxa de Câmbio. 
Temos assim, até o início do quarto 
trimestre, uma variação cambial 
prevista de 5,56%. Ou, em termos 
anualizados, 6, 7%. 

O desempenho das metas do 
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setor externo - inclusive a expecta­
tiva de manutenção de um patamar 
mínimo de divisas e o compromisso 
de não redefinir unilateralmente o 
perfil de pagamentos das obrigações 
externas - se apóia em metas mone­
tárias previstas no memorando, das 
quajs passamos a tratar. 

E estabelecida uma relação entrç 
base monetária e reservas internacio­
nais líquidas cotadas em Reais. Esta 
relação, chamada Crédito Domésti­
co Líquido do Banco Central, é defi­
nida como a diferença entre a base 
monetária e as reservas internacio­
nais líquidas. Ao fixar metas para a 
evolução do CDL, o que o governo 
faz é incorporar um arremedo da ex­
periência do currency board, adotada 
por exemplo na Argentina. Em um 
quadro de perda de divisas, o gover­
no terá que impor uma gradativa 
contração no meio circulante, bus­
cando manter os níveis das taxas de 
câmbio. A idéia é que a escassez pro­
duzida na oferta da moeda interna 
eleve seu preço na moeda de refe­
rência, isto é, o dólar americano. 
Contrai-se ainda a capacidade inter­
na de contar com recursos monetá­
rios disponíveis para sua conversão 
em divisas estrangeiras, contribuin­
do pata o arrefecimento da demanda 
interna por dólares. Tenta resolver 
ou evitar a crise cambial pelo cami­
nho inverso à desvalorização do real, 
ajustanto a disponibilidade interna 
de moeda doméstica pelo nível de 
reservas, que é a variável indepen­
dente do modelo. 

O currency board, a par outras vicis­
situdes, não é uma opção viável em 
épocas de crise, pois seus limites são 
determinados pelo patamar no qual 
se anuncia uma paralisação das tran­
sações monetárias internas. Talvez 
por isto o governo brasileiro tenha 
optado por uma versão flexibilizada 
do currency board, com patamares 
escalonados de proporcionalidade 
entre base monetária e reservas inter­
nacionais líquidas. A partir da apro­
ximação do nível considerado como 
piso para as reservas internacionais, 
é provável que a taxa de câmbio, a 
contragosto do governo, se imponha 
como variável de ajuste, explodindo 
com o arremedo de currency board. 

O motivo pelo qual o governo bra­
sileiro tem insistido em manter a esta­
bilidade do câmbio prende-se ao pas­
sivo em dólares acumulado por insti­
tuições financeiras e empresas brasi­
leiras. Uma aceleração significativa 
na taxa de desvalorização mensal do 
real perante o dólar implicaria uma 
crescente perda de rentabilidade das 
operações baseadas na arbitragem 
entre captação externa e aplicação 
doméstica. Quanto às empresas que 
tomaram recursos para investimen­
tos, uma aceleração nas desvalori­
zações também significaria a perda 
de rentabilidade de seus projetos, já 
que as amortizações e juros pagos em 
dólares ficariam majorados em reais, .. 

comprimindo as margens de lucro. 
Além do endividamento em dólar, a 
indústria nacional incorporou os mer­
cados externos como fornecedores 
correntes de insumos. Uma brusca 
mudança de direção na política cam­
bial implicaria majoração dos custos 
correntes das indústrias, junto ao 

· óbvio encarecimento dos produtos de 
consumo importados. 

O custo da abertura indis­
criminada do mercado interno a bens 
e serviços oriundos do exterior foi 
uma crescente necessidade de finan­
ciamento do déficit de tTll1l.SllÇi5es cor­
rentes com recursos especulativos do 
mercado financeiro internacional. 

De país largamente superavitário 
nas trocas de mercadorias com o ex­
terior, passamos a ser crescentemen­
te deficitários. Em 1994, o saldo da 
venda de mercadorias brasileiras ao 
exterior excedia as importações em 
US$ 10,4'bühões. Em 1997, as impor­
·taç.ões supe~ as exportações em 
US$ 8,3 bilhões, e em 1998, apesar 
de toda a restrição ao consumo decor­
rente do desemprego e das altas 
taxas de juros, os resultados até outu­
bro já superavam os US$ 4 bilhões 
negativos. 

O itens vinculados a pagamentos 
de juros pularam de US$ 6,3 bilhões 
em 1994 para US$ l0,4 bilhões em 
1997, devendo superar os US$ 12 bi­
lhões em 1998. Crescimento gritante 
é também registrado no item relati­
vo à remessa de lucros e dividendos; 
totalizavam US$ 2,8 bilhões em 1994 
e atingiram US$ 6,5 bilhões em 1997; 
dados consolidados até outubro de 
1998 indicam remessas acumuladas 
de US$ 6,1 bilhões, devendo ultra­
passar os US$ 7 ,O bilhões quando esti­
verem disponíveis os dados oficiais 
consolidados para o ano de 1998. 

A degradação das contas exter­
nas se materializa no déficit de tran­
sações correntes. Em 1994 este défi­
cit foi de US$ 1,6 bilhão, passando 
para US$ 33 bilhões em 1997, sendo 
esperado valor próximo para os dados 
finais de 1998, já que até outubro o 
déficit de transações correntes acu­
mulava US$ 27,5 bilhões. Em quatro 
anos de governo Fernando Henrique 
este déficit cresceu 1.962%! 

A dívida externa total passou de 
US$ 148 bilhões em 1994 para US$ 
225 bilhões em setembro de 1998. Em 
1994, as empresas privadas respondi­
am por uma dívida externa de US$ 
61 bilhões e a administração públi~ 
detinha um passivo externo de US$ 
87 bilhões. Os dados de setembro de 
1998 mostram o setor público deve­
dor de US$ 85 bilhões e a dívida do 
setor privado atingindo cerca de US$ 
140 bilhões. Enquanto o endivi­
damento externo governamental se 
manteve estável, as instituições pri­
vadas se utilizaram da liquidez até 
então disponível no mercado exter­
no wra obter recursos a taxas de juros 
muito inkriores àquelas praticadas 
no Brasil, expandindo seus passivos 

Se o governo reduzir as taxas de juros, sem que imponha 
gravames significativos à saída de divisas, o capital especulativo 
externo vai liquidar suas posições em títulos plblicos e converter 

os reais em dólares, que.serão direcionados para o exterior. 

externos em cerca de l30 %. 
A aparente estabilidade da divi­

da pública externa na verdade mas­
cara o endividamento público, pois 
ao observarmos a evolução da cha­
mada dívida pública interna de respon­
sabilidade do governo federal, vere­
mos que esta atinge um patamar 
crítico. Muito embora esta dívida 
seja denominada em reais, constitui 
um elemento determinante de atra­
ção de capitais especulativos exter­
nos, que aqui buscam o~ aplicações 
em bolsas de valores ou em títulos 
públicos. A divida pública interna 
assegura a rentabilidade de rentis­
tas, nacionais e estrangeiros, e cons­
titui o mais evidente indicador da 
inviabilidade da política econômica 
adotada pelo governo brasileiro. Em 
1994, a dívida pública federal era de 
R$ 61,8 bilhões, e em outubro de 
1998 atingiu o patamar de R$ 315 bi­
lhões. Um crescimento de 410 %. 

O quadro da dívida interna é res­
ponsável pela ênfase que o FMI atri­
bui ao chamado ajuste fiscal. Em 
1995, o total arrecadado pelo gover­
no federal foi de R$ 81 bilhões; para 
o acumulado de 1998 está previsto 
algo em tomo de R$ 115 bilhões. Isto 
representa um acréscimo de 42% nas 
receitas correntes do governo, con­
tra uma expansão de 41 O % no seu 
endividamento. A pressão exercida 
pelo FMI para que se aumente a car­
ga tributária e se comprimam ainda 
mais os gastos com as atividades típi­
cas de governo, como saúde e edu­
cação, está vinculada ao temor ·dos 
investidores externos de que o país 
caminhe para uma moratória no paga­
mento da dívida. 

Se o governo reduzir as taxas de 
juros, sem impor gravames significa­
tivos à saída de divisas, o capital espe­
culativo externo vai liquidar suas posi­
ções em títulos públicos e converter 
os reais em dólares, que serão dire­
cionados para o exterior. Aliás, não 
só os especuladores externos farão 
isso, mas também os especuladores 
nacionais, que temem a moratória 
interna ou simplesmente desconfiam 
que poderá ocorrer alguma desvalo­
rização súbita no câmbio. Se o gover­
no brasileiro reduzir os juros e algo 
em torno de 1 O % dos valores aplica­
dos na dívida interna buscarem sua 
conversão em dólares para sair do 
país, isto será o equivalente aproxi-

. mado das reservas internacionais em 
poder do Banco Central, hoje esti­
madas em US$ 35 bilhões. Teremos, 
pois, um colapso ·cambial. 

Em relação ao exposto acima, o 
perfil de vencimentos de títulos da 
dívida interna atrelados a variação 

cambial constitui variável relevante. 
O equivalente a US$ 32,46 bilhões 
de dólares vence ao longo de 1999. 
Somados aos US$ 30 bilhões de 
vencimentos da dívida externa e ao 
déficit previsível de US$ 34 bilhões 
na balança de transações correntes, 
temos um total de saída potencial de 

· recursos no montante de US$ 96 bi­
lhões, muito acima do somatório das 
reservas internacionais (US$ 35 bi­
lhões) com o 3{X>rte organizado pelo 
FMI (US$ 41,5 bilhões). 

O recurso a investimentos diretos 
- particularmente privatizações -
para fechar a conta só irá agravar os 
desequilíbrios já existentes. 

O argumento do governo para tra­
zer estes capitais é que, por se desti-' . 
narem a compra de empresas, parti­
cularmente participando ~ privati­
zações, eles não implicam aumento 
da dívida ou pagamento de juros. O 
argumento mostra, na melhor das 
hipóteses, despreparo técnico. lnves- · 
timentos são feitos paro. geração de 
lucros, a serem ao menos parcialmen­
te enviados aos acionistas em seus 
países de origem. Não é po~ outro 
motivo que as remessas de lucros e 
dividendos, como mostramos acima, · 
passaram de 2,8 para 1 ,O bilhões de . 
dólares entre 1994 e 1998. Os inves­
timentos estrangeiros ancorados em 
privatizações, conforme acertado com 
o FMI, deverão alcançar novamente 
a cifra de US$ 22 bilhões em 1999. 
Neste ritmo, as remessas de lucros 
ocuparão cada vez mais espaço no 
movimento de saída de dólares, sem 
nenhuma contrapartida para a pro­
duçáio nacional. 

E evidente que a atual equipe 
responsável pela política econômica 
será incapaz de efetuar as necessá­
rias correções de rota. Ao contrário 
dos termos do acordo assinado, faz­
se necessária a alteração dos prazos 
e volumes do pagamento da dívida 
externa e interna do Brasil e a reto­
mada dos controles sobre os fluxos de 
entrada e - neste momento - princi­
palmente de saída dos capitais exter­
nos. Alternativamente, a opção ofe­
recida peío atual governo significa 
a perda de qualquer esperança de 
desenvolvimento econômico e me­
lhora na distribuição interna de ren­
da e riqueza. Sem uma rápida alte­
ração na política econômica ora em 
andamento, continuaremos em mar­
cha batida para ocupar lugar de des­
taque no Quarto Mundo. 

Nelson Le Cocq é coordenador do Grupo de 
Política Monetária e Mercado Financeiro do 
Corecon!RJ . 
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JORNAL DOS ECONOMISTAS: em pé de igualdade, tanto em dimen-
Em sua tese, escrita no final da déca­
da de 1980 , você sustentou que a 
posição retardatária do Brasil se defi­
niu na primeira metade do século 
XIX. Você pode explicar essa idéia? 

LUIZ CARLOS PRADO: No fim 
do século XVIII e no início do XIX, 
sob vários aspectos relevantes, nossa 
economia era semelhante à economia 
americana. Sabemos disso, entre 
outras fontes, graças a duas grandes 

investigações feitas pelo Parlamento 
inglês sobre a situação dos negócios 
no mundo em 1808 e 1812, por oca­
sião das guerras napoleônicas. Em 
seus depoimentos, os grandes comer­
ciantes britânicos tratam as econo­
mias do Brasil e dos Estados Unidos 

são como em importância. 
Mas, quando fazemos a mesma 

comparação em 1850 ou 1860, a dife­
rença entre os dois países já é brutal. 
Os americanos haviam construído 
uma economia de porte mundial, 
enquanto nós tínhamos perdido posi­
ção. Isso corrobora a idéia de Celso 
Furtado de que nossa renda per capita 
caiu ou ficou estagnada na primeira 

metade do século XIX. 

JE: Por que isso ocorreu? 
LUIZ CARLO S: Por causa de 

vários fatores. Posso destacar três. O 
primeiro: no fim do século XVIII, a 
Inglaterra, em plena Primeira Revo­
lução Industrial, procurava desespe-

radamerite multiplicar suas fontes de 

abastecimento de algodão, que esta­
va substituindo a lã como matéria­
prima básica da indústria têxtil. O 

algodão brasileiro, de tipo arbóreo, 
plantado principalmente no Norte, 
em torno do Maranhão, se mostrou 
bastante adequado. Somado ao de­
sempenho da cana-de-açúcar, ele 

garantiu que a economia brasileira 
tivesse um desempenho razoável no 
fim do período colonial, apesar da 
decadência do ciclo do ouro. Mas, 
em seguida, os Estados Unidos con­
seguiram abocanhar esse mercado 
ascendente, apesar de plantarem 
algodão herbáceo, em princípio menos 

eficiente que o nosso. Enquanto con­
tinuávamos a obter o algodão em 
rama através do trabalho manual, 
eles introduziram em larga escala o 
descaroçador mecânico. A socieda­
de brasileira desse período - escravis­
ta, pouco alfabetizada - mostrou-se 
avessa a inovações. 

Segundo: com Hamilton, os Esta­
dos Unidos se lançaram decidida­
mente em um processo industriali­
zador, num contexto que merece ser 

destacado. Estados Unidos e Portu­
gal tiveram reações opostas à exi­
gência, feita pela Inglaterra, de que 
ambos suspendessem o comércio com 
a França napoleônica. O governo 
português aceitou essa orientação, 
para si e para suas colônias, mas os 
americanos insistiram em abrir uma 

via própria. Passaram a boicotar os 
produtos ingleses - impulsionando 
assim a sua própria indústria - e assu-

• miram os custos de uma arrisca­
díssima política de choque com a 

Grã-Bretanha, que resultou numa 
guerra entre os dois países. Essa estra­
tégia demonstrou-se, no médio P.ra­
zo, mais bem-sucedida do que aque­
la que fomos levados a adotar. 

Em terceiro lugar, ao longo da 
primeira metade do século XIX, o 
Brasil independente optou por uma 
política monetária extremamente 

restritiva, que mantinha nossa eco­
nomia em estado de permanente 
insuficiência de liquidez. A oferta 
monetária nos Estados Unidos, ao 

contrário, foi muito mais dinâmica, 
com estímulo ao surgimento de uni­
dades bancárias que, por um lado, 
produziram um certo caos financei­

ro, mas, por outro, aceleraram o cres­
cimento econômico. 

O resultado é que, entre 1800 
e 1860, o Brasil fica estagnado, 
enquanto a outra economia continen­
tal das Américas se fortalece. Os efei­
tos dessa defasagem se prolongam no 
tempo. 

JE: Que lição você tira daí? 
LUIZ CARLOS: O ritmo de cres­

cimento de uma economia pode ser 
uma questão menos relevante quan­
do pensamos no curto prazo, mas é 
extremamente relevante no longo 
prazo.' Pode-se admitir um crescimen­
to negativo ou medíocre durante pou­
cos anos, mas quando isso se prolon­
ga por algumas décadas tem um efei­
to enorme. No século XIX, em ape­
nas quarenta anos, Brasil e Estados 
Unidos partiram de patamares seme­
lhantes e construíram economias 
completamente diferentes. Mesmo 
apresentando um desempenho um 



pouco melhor na segunda metade 

do século, chegamos em 1900 como 
uma das economias mais pobres das 

Américas. 

JE: Foi o preço que pagamos por 
termos feito tardiamente a opção pela 
indústria ... 

LUIZ CARLOS: O dilema de 

industrializar ou não o Brasil tem uma 
longa história. Os "realistas", muito 

influentes na vida brasileira, julga­

vam que nosso destino era o de um 
grande exportador de produtos agrí­
colas. Só neste século superamos esse 

debate, conseguindo finalmente 

criar um consenso básico, que durou 
algumas décadas, entre to_das as cor­

rentes de pensamento relevantes: era 

necessário manter um processo de 
desenvolvimento econômico suster{­

tado, baseado na industrialização. 

As discordâncias diziam respeito a 
ritmos, formas, e a que tipo de indus­
trialização fazer. 

Graças, em parte, a isso, nossa 

trajetória foi outra ne~te século, até 

1980. Séries estatísticas muito longas 
são sempre controversas, mas não há 

dúvida de que estivemos entre os 

países que mais cresceram nesse 
período. Estima-se que o PIB brasi­
leiro cresceu cerca de cem vezes 

em oitenta anos. Com altos e baixos, 

nosso desempenho superou muito a 
média mundial. 

JE: Sob este aspecto, pode-se falar 
numa nova mudança de tendência? 

LUIZ CARLOS: Nos vinte últi­

mos anos, nossa taxa de crescimen­

to per capíta voltou a ser infe­
rior a essa média mundial. 

Depois de um imenso esfor­

ço para recuperar parte do 
tempo perdido no passa­
do, entramos em um 

período marcado 

perda de dina-

tivéssemos man-
razoáveis de crescimento 

nos últimos vinte anos, po-

deríamos estar entre os 

PIBs do 
m u n - do, com uma renda per 

capita próxima dos países 

da Europa mediterrânea. Ao 
se prolongar no tempo, nosso 

mau desempenho se totna mui­

to grave. Começa a lembrar a fatí­

dica primeira metade do século XIX. 

FOTOS: MIGUEUARQUIVO JE 

JE: Quais as origens da 

nossa perda de dinamismo atual? 
LUIZ CARLOS: A partir dos 

anos 70, uma sucessão de crises aba­

la o sistema internacional: a crise 

financeira, com o fim do arranjo de 
Bretton Woods, as crises do petróleo, 

depois o choque dos juros. O Estado 

brasileiro foi atropelado por esses 

acontecimentos, que afetaram grave­

mente dezenas de países. A neces­
sidade de fazer transferências volu­

mosas ao exterior, acima da nossa 

capacidade efetiva de sustentá-las, 
exigiu uma profunda reorganização 
da economia brasileira, num proces­

so que acabou por nos desorganizar. 
Nos anos 80, a agenda nacional 

passa a girar, na área política, em tor­
no do fim do regime autoritário e da 

construção das novas instituições 

democráticas, e, na área econômica, 

em torno das questões decorrentes da 
crise externa iniciada em 1981, que 

logo seria marca-da pela trajetória 

ascendente da inflação. Ficamos 

presos à ditadura da conjuntura. 

Quando entramos na década de 1990, 
já nos aproximávamos de dez anos 

sem projeto econômico de longo 

prazo. Estamo_s chegando ao fim da 
década e ainda não temos um proje­

to cujos fundamentos sejam compar­

tilhados pelas correntes de pensamen­
to relevantes. O aparente consenso, 

que a mídia apresenta, é completa­

mente artificial. 

JE: Essa trajetória é comum aos 
demais países da América Latina? 

LUIZ CARLOS: Inicialmente, 

não. As crises dos anos 70 provoca-

ram duas respostas distintas no conti­
nente. Brasil e México apostaram 
numa espécie de fuga para a frente, 

enquanto Argentina, Uruguai e Chi­

le, desde logo, tentaram retornar a 

experiências mais próximas do libe­

ralismo econômico. Na verdade, eles 

aderiram ao novo liberalismo antes da 

Inglaterra de Thatcher e dos Esta­

dos Unidos de Reagan. 

JE: Como se explica esta dife­
rença? 

LUIZ CARLOS: Argentina, Uru­

guai e Chile haviam sido bem-suce­
didos na época das economias libe­

rais. Entre 1870 e 1930, a Argentina, 

por exemplo, alcançou uma das maio­

res rendas per capita das Américas, 

aproximando-se do Canadá e despon­
tando como um país que poderia dar 

o salto para o club'e dos desenvolvi­

dos. Recebia grandes contingentes 
de imigrantes europeus, tinha um 

setor agrário-exportador muito efi­

ciente, abrigava uma população bas­

tante educada. 

Comparativamente, seu desem­
penho piorou no segundo após-guer­

ra, ao contrário do que se passou com 

Brasil e México, que nunca foram 
bem-sucedidos como economias 
liberais. Num momento de crise, era 

natural que a Argentina revivesse a 

nostalgia de um passado liberal 

afluente e nós apostássemos na con­

tinuidade do nosso modelo industria­
lizador. 

JE: Qual foi o resultado dessa 
opção? 

LUIZ CARLOS: As experiências 

da Argentina, do Uruguai e do Chi­

le foram mal-sucedidas na década 

de 1970. Brasil e México se saíram 
menos mal. O Chile ainda conseguiu 

se recuperar a partir da segunda me­

tade da década de 1980, com uma 
bem-sucedida estratégia de cresci­

mento baseado nas exportações. Mas 

a Argentina perdeu em definitivo as 
esperanças de voltar a ser a mais 

promissora economia da América 

Latina e hoje tem seu destino pro­
fundamente vinculado ao nosso. 

JE: Como você vê a forma pela 
qual enfrentamos a crise da dívida? 

LUIZ CARLOS: Mesmo depois do 
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brutal choque de juros, os países de­

senvolvidos nos convenceram de que 
a responsabilidade pelo problema da 

dívida era exclusivamente nossa. 

Portanto, não havia o que negociar. 

Quando os devedores tentavam se 

articular de alguma forma, falava-se 
depreciativamente na formàção de 
um cartel, logo interditado. Mas, 

quando os credores criaram um comi­

tê conjunto de negociação, ninguém 

tipo de solução para a questão da dí­
vida externa. •• 

LUIZ CARLOS: Foi o que ocor­

reu. A renegociação da dívida, aqui 
e nos demais países latino-america­

nos, criou as margens de manobra 

que tornaram possível superar a cri­
se inflacionária. Mas, no contexto 

dessa renegociação, os credores nos 

impuseram sua visão de mundo: deve­
ríamos reconhecer nossos erros do 

Se fosse verdadeira a suposição de uma 

oferta de crédito ilimitada e estável no 

sistema internacional, o trabalho dos 

economistas seria desnecessário. Com 

financiamento farto e ilimitado, sempre 

renovável, qualquer um pode gerenciar, 
sem dificuldades, um negócio ou um país. 

os acusou de formar o mesmo cartel 

com o sinal invertido. O comitê dos 

credores nunca aceitou negociar com 

um comitê semelhante dos devedores. 

JE: Por que nós açeitamos essa 
assimetria? 

LUIZ CARLOS: Porque nos con­
vencemos de que éramos culpados e 

tínhamos que arcar com o ônus da 
crise. Só há duas maneiras de trans­

ferir recursos para o exterior em uma 

moeda que não podemos fabricar: ou 

fazemos novas dívidas, o que estava 
descartado naquele momento, ou 

geramos superávits comerciais sufi­
cientes para sustentar essa transfe­
rência. Ao fazer isso, abrimos o cami­

nho para a crise inflacionária. 

Só teríamos evitado a superin­

flação se aumentássemos nossa carga 
tributária até um nível que permitis­

se, ao Estado, comprar todo o supe­

rávit comercial, esterilizando de for­
ma não inflacionária a renda das ex­

portações. Em plena transição demo­

crática, isso não era politicamente 

viável, pois exigiria um governo mui­

to forte, impositivo. Aliás, também 

·\ não foi viável nos demais países, como 

\não fora na Alemanha na década de 
l920. Surgem daí pressões inflacio­
nárias persistentes, gerenciadas no 
v;·. ejo, que reduzem ao curto prazo o 

hc rizonte do nosso debate. 

.JE: A solução do problema da • 
inffução teria que passar por algum 

• 

passado, criticar nossa irresponsabi­

lidade, fazer "reformas estruturais" 

em nossa economia e nos livrar daque­
le Estado intervencionista e gastador, 
abrindo assim boas oportunidades de 

negócios ao grande capital - por 

exemplo, através das privatizações. 

Em troca, voltaríamos a ter acesso aos 
fluxos de financiamento internacio­

nal, novamente abundantes. 
O Brasil se colocou numa posição 

de inferioridade diante dos credores 

e aceitou a visão de que sua estraté­
gia anterior de crescimento estava 

fundamentalmente errada. Passou a 

predominar entre nós uma crítica 
arrasadora àquele esforço, com uma 
leitura negativa sobre o desempenho 

que tivemos justamente no período 

em que o país mais cresceu. A ver­

dade é que havíamos acertado mais 
do que errado. Agora, no entanto, 

iríamos desfazer tudo, sem que tivés­

semos sequer um projeto alternativo 
claro. Substituímos um projeto por 

uma profissão de fé no mercado auto­

regulável, um mecanismo mágico, de 

funcionamento automático, que por 
definição nos leva a um caminho 

imprevisível. Assim, a ausência de 

projeto tornou-se, ela mesma, um 
projeto. Começou um debate esquizo­

frênico, no qual a direita, que .sem­

pre governou o Brasil, acusa a esquer­
da, que nunca esteve no poder, de 

ter edificado um Estado que seria o 
principal fator de atraso da nossa 

sociedade. 

JE: Qual a importância desses flu­
xos de financiamento que ficaram no­
vamente disponíveis? 

LUIZ CARLOS: A renegociação 
da dívida externa foi a ante-sala onde 

começou a se desenhar uma solução 

para nossa crise inflacioná$. A ex­
periência dos anos 20 mostrava que 

uma moeda é facilmente substituída 

por outra quando perde todas as suas 
funções. Assim, no início do Plano 

Real, produzimos uma espécie de "hi­
perinflação controlada" que destruiu 
de vez a velha moeda e permitiu uma 

transição bem-sucedida. 

Os planos de estabilização ante­
riores esbarravam no aumento da de­

manda que se segue ao controle da 

alta inflação. As pressões inflacioná­
rias logo retomavam, sem que pudes­

sem ser compensadas pelo aumento 

das importações, numa situação de 
crédito internacional interrompido. 

O Real encontrou outra conjuntura. 

A valorização cambial e a abertura, 
que deram consistência ao combate 
à inflação, foram financiadas de fora. 

JE: Qual o custo disso? 
LUIZ CARLOS: Começaremos a 

ver os maiores custos agora. Para 

apressar a queda dos preços internos, 

o governo brasileiro optou por uma 

grande e rápida valorização cambial. 

Criou-se assim um novo problema, de 
difícil solução, pois qualquer mudan­

ça brusca na nova estrutura de pre­

ços relativos geraria pressões inflacio­
nárias. Ou seja, optou-se por uma 
estabilização mais rápida, sem se 

levar em conta as pressões futuras 

sobre a taxa de crescimento. 

Em 1995, já estava claro que havia 
sido cometido um erro de origem. Um 

erro até natural, pois fazer a sintonia 

fina desse processo, em tempo real, é 
muito difícil. O problema é que os 

autores do plano, em vez de intro­

duzir correções, passaram a ajustar 

toda a economia brasileira para sus­

tentar o erro. Altas taxas de juros, 
moeda valorizada e baixo crescimen­

to beneficiam aqueles que entram 

aqui apostando em ganhar muito na . 
esfera financeira. O resto do Brasil 

foi levado a ajustar-se aos interesses 
desses agençes. 

JE: Em anos recentes, difundiu-se 
a idéia de que, no mundo atual, 
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caracterizado por um excesso de capi­
tal, crises no balanço de pagamentos 
haviam se tomado muito improváveis, 
pois países como o Brasil sempre 
encontrariam agentes dispostos a 
financiá-lo. Por isso, o protecionismo 
anterior não faria mais sentido. Como 
você vê isso? 

LUIZ CARLOS: Na história do 

Brasil, o apelo a instrumentos prote­

cionistas nada teve a ver com pre­
conceitos ideológicos ou xenofobia, 

mas com problemas concretos de 

equilíbrio do balanço de pagamentos. 
Sempre fomos abertos para o mundo, 

mas também sempre fomos uma eco­
nomia vulnerável a crises externas, 

e assim continuamos. No essencial, 
nada mudou. A economia brasileira 

retoma periodicamente sua fragili­

dade cambial. Por isso, ao longo da 

nossa trajetória, manejamos câmbio 
e tarifas de forma pragmática. 

Nos últimos an~s, houve muita 

imprudência. Se o banco em que 

tenho conta me avisar amanhã que 
meu cheque especial passará a ter um 

crédito ilimitado e minha dívida será 
sempre renovada, eu ,comprarei de­

pois de amanhã um apartamento de 
cobertura na Avenida Vieira Souto. 

O problema é que as coisas não fun­
cionam assim. Em algum momento, 

obviamente, a dívida será cobrada. 

Logo, não posso aumentar meu pas­

sivo além de limites muito controla­

dos. A suposição de uma oferta de 
crédito ilimitada e estável no siste­
ma internacional é apenas um ato 

de fé, que não encontra respaldo na 

história ou na observação empírica. 

Aliás, se fosse verdadeira, tornaria 

desnecessário o trabalho dos econo­
mistas, pois a escassez estaria abolida. 

Com financiamento farto e ilimitado, 

sempre renovável, qualquer um pode 
gerenciar, sem dificuldades, um 

negócio ou um país. 

JE: Nossas dificuldades não são 
decorrentes de um processo de transi­
ção ainda incompleto? 

LUIZ CARLOS: É falsa a idéia de 
que nossos impasses atuais têm ori­

gem exclusivamente no passado. É 
claro que tínhamos imensos proble­
mas, mas eles estão se agravando 

nesses vinte últimos anos. Não pode­
ria ser diferente: uma coisa é lidar 

com problemas crescendo 7% ou 8% 
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ao ano, outra é lidar com eles em uma 

situação de virtual estagnação. Uma 
estagnação que não acrescentou 
nada de positivo à nossa situação 
anterior. T odos os velhos problemas 

- má distribuição de renda, concen­

tração da propriedade da terra, inca~ 
pacidade de generalizar o acesso ' aos 

direitos sociais, dependência exter­

na, etc. - estão aí, agravados. 
Além disso, o modelo atual tem 

custos embutidos que ainda não 

foram devidamente avaliados. Com 

as privatizações, voltamos a uma con­

figuração parecida com a do século 
XIX, com a diferença de que os servi­

ços de infra-estrutura - agora entre­

gues, como antes, ao capital estran­
geiro - são incomparavelmente maio­

res. Ainda não sabemos sequer o que 
isso vai representar em termos de 

remessas de lucros no futuro, remes­
sas feitas a partir de setores que não 
geram receitas em dólares. Teremos 

que fazer um extraordinário esforço 

exportador para cobri-las. 
Um processo de privatizações, 

mais cuidadoso que o atuaJ, poderia 
a judar a compor uma estratégia 

abrangente de desenvolvimento, mas, 

ao contrário do que se faz hoje, nun­

ca poderia ser tratado como um fim 
em si. Aliás, a atuação das empresas 

Henrique, teremos pelo menos seis 

anos de estagnação, depois de quase 
duas décadas medíocres. No ano 
2000, nossa renda per capita estará 
crescendo em torno de 0,5% ao ano, 

há vinte anos. É assustador. Nesse 

ritmo, precisaremos de mais de cem 
anos para multiplicá-la por dois. Para 

efeito de comparação, basta lembrar 

que, entre 1900 e 1980, nós a multi­
plicamos por dez. 

O rompimento com o projeto ante­

rior representou um rompimento tam­
bém com a utopia do desenvolvimento. 

Nosso governo atual defende um pro­
jeto que se diz modernizante, mas nos 

remete ao passado. É recorrente, na 

história do Brasil, que setores retró­
grados 'proponham abrir mão do desen­

volvimento em nome da estabilidade. 

JE: O governo não quer correr o 
risco de nenhuma mudança substan­
cial de rumos ... 

LUIZ CARLOS: É verdade que 

qualquer caminho alternativo impli­

ca riscos. Mas o caminho atual, tam­
bém. Todas as alternativas têm riscos. 
Cada um escolhe aquela mais coe­

rentes com sua visão de mundo e com 

a defesa dos interesses de seus prin­
cipais aliados. Nosso governo, por 
exemplo, opta por reduzir o risco de 

Se pretendermos atingir e manter uma taxa de 
investímentos de 20%, que nada tem 

de excepcional , então precisamos investir,. 
US$ 160 bilhões por ano. É delirante 
imaginar que possamos receber de fora mais 

que 1 0% desse montante, na forma de 
investimentos produtivos. 

estatais não tinha nenhuma relação 

com a crise inflacionária, nem com 
os demais problemas agudos da eco­

nomia brasileira. Pelo contrário . 

Durante muito tempo, elas susten­

taram boa parte do nosso esforço de 
investimento. Passaram a ter proble­

mas quando foram usadas para cap­

tar recursos internacionais, de modo 

a financiar parte do nosso buraco no 
balanço de pagamentos. 

JE: Como se manifesta a ausência 
de projeto a que você se referiu? 

LUIZ CARLOS: Nos oito anos de 

mandato presidencial de Fernando 

pressões inflacionárias, aumentando 

o risco de um~ estagnação, acompa­
nhada de deflação e desorganização 
de setores importan tes da economia 

brasileira. Os interesses dos rentistas, 

no entanto, estão bem defendidos. 

JE: O presidente Fernando Hen­
rique acaba de declarar que não será 
o gerente de uma crise, que em seu 
segundo mandato o país retomará o . 
desenvolvimento ... 

LUIZ CARLOS: É mais uma 

profissão de fé, entre tantas. Não há 
mbtivo para acreditar que estamos 

em vias de abrir um ~ovo ciclo de 

desenvolvimento, nem há estraté­

gias nesse sentido. Trocamos um 

desenvolvimento desigual e distor­
cido por desenvolvimento nenhum. 

No lugar de um projeto que contin­

ha ineficiências não colocamos pro­

jeto nenhum. O Estado brasiléiro, 
que era moderno para os padrões do 

Terceiro Mundo, foi sendo desmora­

lizado, em troca de nada. 
Basear nossas esperanças numa 

enxurrada de investimentos estran­

geiros, como faz o governo, é grotes­

co. Nosso PIB é da ordem deUS$ 800 

bilhões. Se pretendermos atingir e 
manter uma taxa de investimento de 

20%, que nada tem de excepcional, 

então precisamos investir US$ 160 
bilhões por ano. É delirante imagi­

nar que possamos receber de fora 
mais que 10% desse montante, na 

forma de investimentos produtivos. 
Ou seja, pelo menos 90% do nosso 
esforço de investimento tem que ser 
doméstico. Mas, toda a política eco­

nômica atual se volta para tentar 
garantir aqueles 10%, às custas de 

deprimir o resto. 

JE: Por onde se pode começar a 
pensar numa alternativa? 

LUIZ CARLOS: Só integrando 
nossa grande economia retomaremos 

o processo de desenvolvimento. Um 
país das dimensões do Brasil - assim 

como os Estados Unidos, a China e a 

Índia - está condenado a crescer 

fundamentalmente para dentro ou 
não crescer. É ingênuo imaginar que 
o investimento externo puxará o cres­

cimento. Imaginar o contrário é mui­

to mais fácil. É o que se vê mundo 

afora. A Rússia fez tudo o que foi 
sugerido pelos conselheiros ociden­
tais, mas sua economia despencou e 

os investidores internacionais foram 
embora. A China fez tudo ao avesso, 

contrariou todas as doutrinas e ori­
entações, e mesmo assim é o país que 

mais recebe investimentos es tran­

geiros no mundo. O investimento não 

é puxado por retórica, por bom­

mocismo ou por ideologia, mas por 

expectativas de retorno sobre o capi­
tal. Se uma grande economia cresce, 

o capital entra. Se ela não cresce, ele 
vai embora. 

JE: Governo e mídia insistem que 
ninguém apresenta outro modelo •.• 

LUIZ CARLOS: Ao contrário do 

que se diz , quem vem apresentando 
alguma reflexão estratégica nos últi­
mos anos é a esquerda. Há algum 
tempo, mapeamos a existência de 

sete ou oito projetos alternativos, mas 

as idéias que eles trazem não têm sido 
sequer discutidas. A imprensa silen­

cia sobre eles, a sociedade não deman­

da este aprofundamento e as campa­
nhas eleitorais foram enquadradas 

num formato em que o marketíng 
predomina. Nesse contexto, o deba­

te econômico tornou-se vulgar. For­
mou-se uma verdadeira máquina de 
previsões, de consul-torias de curto 

prazo, atividade muito demandada 

em economias onde os ganhos espe­
culativos são altos. A imagem dos 

economistas, infelizmente, se asso­

ciou a isso. 

JE: Até quando o discurso atual 
se sustenta? 

LUIZ CARLOS: O projeto neolí­

beral é capaz de postergar indefini­
damente o futuro que ele mesmo 

anuncia. Ele se radicaliza a cada 
fracasso, pois a única explicação acei­
ta é a de que a quantidade dos remé­

dios não foi suficiente. Para corrigir 

distorções cujas origens estão sempre 
no passado, são necessárias doses ain­

da maiores. É um discurso autole­

gitimador e, por isso, autoritário. 
Quem discorda dele é considerado 

ignorante ou acusado de estar a ser­

viço de interesses escusos. 
O governo Fernando Henrique 

levou este país a uma das suas maio­

res crises sistêmicas. Agora diz que a 

crise era imprevisível, ou que veio da 

Rússia, ou que a culpa foi de um 
Congresso recalcitran te. Tamanha 
agressão aos fatos beira o inacre­

ditável. O governo foi avisado por 
todos, em tempo real, inclusive por . 
economistas conservadores; ocorreu 

aquilo que todos prevíamos, a partir 

da análise da lógica interna do mode­
lo; e, na história da República, nun­

ca tivemos um Congresso que apro­

vasse tanto o que o Executivo que­

ria. N unca um presiden te alterou a 

Constituição tantas vezes, inclusive 
em benefício próprio. A cho vergo­

nhoso que a equipe econômica se 

recuse a assumir a responsabilidade 
pela crise. É uma falta de respeito 

para com o país. 



LIVROS EM VENDA DIRETA 

História trágico-marítima 
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A Contraponto oferece seus livros, em 
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em contato conosco. 

A opção brasileira 
César Benjamin, João Pedro Stédile , 
Reinaldo Gonçalves e outros 
Preço com desconto: R$ 13,00 
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-ABRE AsPAS 

~CONOMIA MONETÁRIA E FINANCEIRA . - UM A ABORDAGEM 
~URALISTA, de Fernando Nogueira da Costa, é essencialmente didático, com abor­
dagem pluralista, útil para a formação de estudantes e profissionais em todos os níveis. 
Na parte referente à teoria aplicada, examina-se o funcionamento das instituições 
financeiras contemporâneas, sendo ilustrado, principalmente, o caso brasileiro. Na parte 
sobre a arte da política econômica, analisa-se a operacionalidade da política monetária 
do Banco Central do Brasil. É um texto abrangente que inclui: fundamentos e conceitos 
para um Teoria Alternativa da Moeda; demanda por dinheiro• e preferência por liqui­
dez; oferta e moeda; mecanismos de transmissão monetária: efeitos sobre produto, em­
prego e inflação; política monetária; teoria financeira; sistema financeiro e globalização 
financeira. Makron Books, 34 lp. 

ES)EMPREGO E GLOBALIZAÇÃO: AVALIAÇÃO E PERSPECTIVAS, 
organizado por Antônio Corrêa de Lacerda, é composto de sete artigos; Anita Kon, 
Antônio Corrêa de Lacerda, Antonio Prado, João Batista Pamplona, Márcio Pochmann, 
Paula Montagner e Rosa Maria Marques discutem o desemprego no Brasil, que resul­
ta tan to de mudanças tecnológicas, um fenômeno mundial, quanto da atual política 
de estabilização e abertura comercial. Os cinco primeiros tratam de questões de fundo 
sobre o tema, enquanto os dois últimos artigos analisam, de forma crítica, alternativas 
ao desemprego, avaliando o papel do setor de serviços e do auto-emprego. O artigo do 
professor Antônio Corrêa de Lacerda procura demonstrar como Q processo de reestru­
turação produtiva do mundo capitalista, nos últimos anos, vem elevando o desempre­
go estrutural em nível global. Já o professor Márcio Pochmann se propõe, em seu 
artigo, a fazer um diagnóstico do desemprego atual com o objetivo de apontar algumàs 
diretrizes para uma política de emprego. Para Rosa Maria Marques, o desemprego é 
reflexo de escolhas políticas na divisão da riqueza social e não é inevitável e natural, 
podendo ser superado pela elevação da produção de mercadorias 01,1 outras atividades 
ainda não exploradas. Cadernos Puc Economia, 159p. 

. . . . . .. . ~ . . . . . . . . . . . . .. . . . . . . .. . .. . . . . . . .. . .. . ' . . .. . .. . .. . . . . . . .. 

PACTO FISCAL- FORTALEZAS, DEBILIDADES, DESAFÍOS, apresenta 
cinco aspectos fundamentais: consolidar o ajuste fiscal em marcha, elevar a produtivi­
dade da gestão pública, dotar de maior transparência a ação fiscal, promover a eqüi­
dade e favorecer o desenvolvimento da democracia. O documento consta de três 

partes. Na primeira parte, aparece a síntese dos avanços, das fragilidades e dos desa­
fios do novo pacto fiscal. Na segunda, são revistos os avanços e transformações do 
gasto, déficit e dívida do setor público. Na última etapa, são examinados os logros e as 
pendências em âmbitos decisivos da gestão pública e de grande repercussão fiscal: o 
gasto social, a reforma da seguridade social, a descentralização fiscal, os processos de 
privatização e a modernização do Estado. Cepal, 293p. 

QUE É SOCIALISMO, HOJE, de Paul Singer, não pretende oferecer uma resposta 
definitiva para a questão, mas con tribuir para um debate que já recomeça em outros 
países e precisa ser retomado também no Brasil. A reabertura política encontra a esquer­
da brasileira dividida em várias correntes, a maioria das quais coloca o socialismo como 
a razão de ser de suas lutas. O que parece diferenciar estas correntes é uma série de 
divergências quanto à tática e a estratégia, ou seja, quanto ao caminho possível e neces­
sário que, no Brasil, leva a um futuro socialista. O que ninguém coloca é que tipo de 
sociedade se almeja e o que, de fato, se en tende por socialismo. Essa é a discussão que 
o autor pretende suscitar. Editora Vozes, 72p. 



-ENCONTRO 

Encontro Internacional de Economistas 
18 a 22 de janeiro de 1999 • Havana, Cuba 

O objetivo do encontro é debater as atuais tendências na economia mundial no quadro da globalização, abr~gendo as várias perspectivas teóricas e 
analíticas necessárias à criação de ~pções que permitam ultrapassar os problemas existentes, preservar o meio ambiente e reestruturar a ordem mundial. 
Todos os representantes dos Colégios, Associações e Federações da Associação de Economistas da América Latina e do Caribe reuniram esforços para 

promover a participação dos mais conceituados profissionais do mundo. Este intercâmbio tornará possível uma ação efetiva, de caráter universal, questão 
urgente e necessária para enfrentar o novo milênio com expectativas reais quanto ao desenvolvimento humano para todos. 

O encontro internacional será realizado em Havana, Cuba, de 18 a 22 de janeiro de 1999, e apresentará as seguintes mesas temáticas: 

1. A economia de globalízação e o desenvolvitnento 
Globalização: realidades e interpretações 
Globalização e políticas de liberalização 
Os desafios do desenvolvimento para as várias regiões e países 
Diversas experiências nacionais face aos desafios da globalização 

2. A economia mundial 
As principais tendências e questões da economia mundial 
O âmbito regulatório 
Dinâmica e perspectivas a curto e médio prazos 
Sistema internacional de comércio 
Sistema financeiro internacional 
Investimento de capitais 

3. Os processos de integração econômica 
internacional 
As experiências regionais e sub-regionais de integração econômica 
As consequências ·da int~gração econômica regional para os países de 
menor nível de desenvolvimento 
Perspectivas da integração econômica no quadro da globalização 

4. Impacto social e ambiental da globalização 
Cenários opcionais e atores futuros 

5. No limiar do século XXI: globalização e questões 
do desenvolvimento 

MAIORES INFORMAÇ.ÕES: Linda Montaties - Rua 22, 901, esq. 9na. Miramar. La Havana, Cuba - Tel: (537) 29-2084 - Fax: (537) 22-3456 
e-mail: anec@ info.get.cma.net • site: http://www.eleconomista.cubaweb.cu 
Frota Brasil Turismo- Av. Franklin Roosevelt, 84 s/702 Tel: (021) 240-9878 

PESQUISA DE MERCADO ------­

Opção Júnior Consultoria 
A Opção Júnior Consultoria é um empreendimento que vem sendo realizado 
pelos alunos de Economia da Universidade Federal Fluminense e é uma das pou~ 
cas empresas que trabalham diretamente com pesquisa de mercado em todo o 
Grande Rio, fazendo análises sobre possíveis regiões onde futuros empresários 
possam se estabelecer, reduzindo o risco de desagradáveisfeedbacks. A Opção Jr. 
também atua na parte de Finanças, com previsões orçamentárias e análise do 
fluxo de caixa; Análise Econômica, onde são realizados estudos de cenários 
econômicos, viabilidade de projetos e análise setorial; e Comércio Exterior, onde 
é traçada uma estratégia de comercialização junto ao mercado nacional e a viabi­
lidade de mercado com informações fornecidas por instituições de fomento a 
atividades neste setor. Dentre as principais vantagens de, se utilizar os serviços 
da Opção Jr. está, principalmente, a relação custo-benefÍcio. Os trabalhos são 
realizados por pessoas altamente qualificadas e com acesso às mais novas tecno­
logias e conhecimentos, aliados aos baixos preços dos serviços. O reduzido preço 
dos projetos desenvolvidos dá-se porque a Opção Jr. utiliza a infra-estrutura da 
Universidade Federal Fluminense, contando ainda com a orientação constante 
de mestres e doutores altamente conceituados no mercado. Para obter maiores 
informações: Rua Tiradentes, 17, sala 13, lngá, Niterói. Tel: 717-1235 Ramal: 40 
ou Fax: 719-3286. E-mail: opcaojr@yahoo.com. 

F IQUE POR DENTRO-------- ­

vALOR REFERENCIAL DE HONORÁRIOS - O VRH está fixado 

em R$. O, 70 (setenta centavos de Real) pára o mês de janeiro . 

.. 

ANPEC 
O Instituto dos Economistas do Estado do Rio de Janeiro -lER], 

promoverá em 1999, pelo décimo quarto ano consecutivo, 
o curso de Reciclagem ANPEC. 

TERÇA-FEIRA 
Matemática (18:30 às 20:30 horas) - Prof. Arnaldo Struzberg 
Estatística (20:30 às 22:30 horas) - Prof. Attílio Guaspary 

QUARTA-FEIRA 
Macroeconomia (18:30 às 20:30 horas) - Prof. Antonio C. de]. Assumpção 
Microeconomia (20:30 às 22:30 horas) - Prof. Mauro Plattek 

QUINTA-FEIRA 
Matemática (18:30 às 20:30 horas) - Prof. Arnaldo Struzberg 
Economia Brasileira (20:30 às 22:30 horas - Prof. José Antonio P. de Souza 

Período de realização: início - primeira semana de março de 1999 
término - segunda quinzena de outubro de 1999 

Custo: Matrícula: sócios, R$ 120,00; não sócios, R$ 130,00 
Mensalidade: sócios, R$ 220,00; R$ 1. 700,00 à vista ou 2 x R$ 875,00 
Mensalidade: sócios, R$ 255,00; R$ 1.930,00 à vista ou 2 x R$ 1.000,00 

As mensalidades deverão ser pagas até o dia 05 (cinco) de cada mês. Os 
pagamentos em atraso até o dia 10 (dez) terão acréscimo de 10%. Escla­
recemos que as cópias xerox que forem utilizadas durante o curso não 
estarão incorporadas na mensalidade. No ato da inscrição será cobrada a 
primeira mensalidade . 

. 
Informações: Secretaria do Ierj -Av. Rio Branco, 109, 1<)0 andar 

Centro- Tels. (021) 509-1077 é 224-0578 

> 
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XIII Congresso Brasileiro de Economistas 
VIl Congresso de Economistas da América Latina e Caribe 
"A herança do Século XX e a construção do novo século" 

SEGUNDO COMUNICADO 

o Conselho Federal de Economia e o Conselho Regional de Economia do 
Rio de Janeiro sediarão, entre os dias 13 a 17 de setembro de 1999, no Rio 

de Janeiro, o XIII Congresso Brasileiro dos Economistas e o VII Congresso da Asso­

ciação de Economistas da América Latina e Caribe. Os eventos reunirão cerca de 2 mil 
pessoas, entre economistas, estudantes e outros profissionais de diversas origens. 

A realização dos dois eventos no Rio de Janeiro, na mesma ocasião, destina-se a 
propiciar um balanço, ao mesmo tempo abrangente e profundo, do quadro econô­

mico, social e institucional da América Latina e do Caribe, de maneira a captar as 
aceleradas mutações que vêm ocorrendo na realidade econômica da região nesta 
virada de século. Constituem, assim, oportunidades únicas para que economistas 

da região realizem intensa troca de percepções, experiências e análises sobre nossa 

realidade, em mutação. 

A perspectiva adotada é histórica. Destina-se a captar os fenômenos locais e 
globais que dão forma e movimento a essas mutações. O objetivo é conciliar um 
balanço da herança recebida com uma reflexão, também profunda e abrangente, 

sobre os desafios e soluções para os problemas no século XXI. A herança do século 

XX deve ser vista e explorada como um fator para a construção de um novo século, 
que - espera-se - seja marcado pela menor desigualdade, assim como pela maior 
solidariedade, justiça social, progresso e racionalidade econômica. 

O aparente consenso em torno da globalização tem mascarado divergên_cias 

sobre o caráter e a amplitude das mudanças em curso neste final de século. A busca 
de alternativas de desenvolvimento exige uma clara definição das condições de 
acesso aos fluxos de investimento, tecnologia e comércio internacional, assim como 

o estabelecimento das bases de integração aos mercados regionais e de geração de 

empregos. 
Os economistas brasileiros, latino-americanos e caribenhos têm um importante 

21:00 horas Coquetel de confraternização 

papel a desempenhar, tendo em vista a riqueza de experiências e conhecimentos 

acumulados numa região marcada por grandes desigualdades sociais e desafios. 

Promover o intercâmbio desses economistas é um dos objetivos a serem alcança­
dos no Rio de Janeiro em 1999. 

SESSÃO CEPAL 
O eixo-Cepal do encontro destina-se à apresentação dos resultados da pesquisa 

sobre crescimento, emprego e distribuição de renda em nove países da América 
Latina, que a Cepal está elaborando e que estará terminada justo antes da realização 
do Congresso. 

O objetivo da investigação da Cepal é examinar o impacto que o ambiente 

macroeconônomico prevalecente nos anos 90 e as reformas radicais no modelo de 

funcionamento que predominou até recentemente tiveram sobre o comportamen­
to da economia e de seus agentes principais. 

" Serão realizadas quatro sessões sobre o trabalho. A primeira sintetizará os resul-

tados gerais, a segunda apresentará as conclusões relativas ao processo de acumulaçào 
de capital, a terceira fará o mesmo no que se refere ao progresso técnico e a última 
abordará os efeitos do ambiente macroeconômico e das reformas sobre o emprego 

e a distribuição de renda. 

Inaugurando o ciclo, será realizada uma sessão comemorativa dos cinqüenta 

anos do Manifesto latirwamericarw (texto inaugural da Cepal, redigido por Prebisch 
em 1949), ocasião em que se prestará também um tributo a Celso Furtado. 

Premiação de monografias 

Pretende-se criar uma premiação de monografias de alunos, que serão julgadas por 

um comitê científico previamente selecionado. Restrito a alunos brasileiros. 

DIA 14/09/99 
A -

DESENVOLVIMENTO HORÁRIO 

09:00 às Al. Políticas de estabilização e 
10:30 horas desenvolvimento 

A4. Desigualdades I distribuição de 
renda e riqueza 

B 
INSERÇÃO 

B 1. Economia internacional no final 
do século XX 

c 
EMPREGO 

C 1. Globalização, modernização 
tecnológica e emprego 

D 
CURSOS 

1 - Cenários macroeconômicos 

----..... ---------1 2- Fontes de dados, uso e 

C4. Flexibilldade: solução ou 
precarização do trabalho? 

disseminação de informações 
econômicas e sociais sobre a 
região 

3 - Pensamento econômico 



-CONGRESSO 

HORÁRIO 
A 

DESENVOLVIMENTO 

DIA 15/09/99 , 
B 

INSERÇÃO 
c 

EMPREGO 
D 

CURSOS 

09:00 às AS. Déficit público I endividamento BS. OMC: resultados e preparativos CS. Experiências de geração de 
emprego e distribuição de renda 1 - Cenários macroeconômicos 10:30 horas I sistema financeiro a rodada do milênio 

DIA 16/09/99 

2 - Fontes de dados, uso e 
disseminação de informações 
econômicas e sociais sobre a 

....,..,,...........,
1 

região 

3 - Pensamento econômico 

. . 

HORÁRIO 
A 

DESENVOLVIMENTO 

09:00 às A9. Educação: base do desenvolvi-
10:30 horas mento econômico I social 

E 
CEPAL 

El. Síntese geral da pesquisa 

DIA 17/09/99 
09:00 às 
11:00 horas 

Encerramento: padrões de desenvolvimento e projetos alternativos 
i 

F 
COMUNICAÇÕES 

Apresentação de trabalhos 
selecionados pelo comitê científico 

Plenária do congresso brasileiro. Reunião dos presidentes dos colegiados da América Latina e Caribe 

ORGANIZAÇÃO 
• Conselho Federal de Economia - Cofecon 
• Associação de Economistas da América 

Latina e Caribe- AEALC 
• Corecon/RJ (Conselho Regional de 

Economia do Rio de Janeiro) 
• Sindecon (Sindicato dos Economistas do 

Rio de Janeiro) 
• IERJ (Instituto dos Economistas do 

Rio de Janeiro) 

APOIO: 
• Anpec- Associação Nacional de Centros de Pós-Graduação em Economia 
• Aange- Associação Nacional de Cursos de Graduação em Economia 
• SEP - Sociedade Brasileira de Economia Política 
• !E/UFRJ- Instituto de Economia da Universidade Federal do Rio de Janeiro 
• Universidade Candido Mendes 
• Unesco - Unidad Regional de Ciencias Sociales para America Latina y Caribe - Unesco 
• Unesco I Universidade das Nações Unidas sobre Economia Globa! e Desenvolvimento Sustentável (Reg/Gen) 
• Dieese - Departamento lntersindical d~ Estatística e Estudos Sócio Econômicos 
• NUSEG I UERJ - Nucleo Superior de Estudos Governamentais- NUSEG I UERJ 
• UFF - Mestrado de Economia da Universidade Federal Fluminense - UFF 
• Fac'ultad de Economia Division de Estudios de Posgrado da Universidad Nacional Autonoma de Mexico 
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-CoNGREsso---------------------
CHAMADA DE TRABALHOS (Call for Papers) 

Público alvo - Poderão participar da apresentação dos trabalhos profissionais, 
professores, pesquisadores, estudantes de mestrado ou doutorado em economia, 
sindicalistas, etc, desde que tenham graduação em economia. 

Critérios I Procedimentos 
Os autores poderão apresentar trabalhos em qualquer um dos temas/áreas de estudo 
relacionados ao eixo central dos dois eventos: Desenvolvimento, Inserção Intern.a­
cional ou Emprego. Para submeter o trabalho ao Comitê de Seleção, o autor deverá 
encaminhá-lo ao Conselho Regional de Economia - R), por e-mail ou em disquete 
via correio, desde que atenda às normas de apresentação. Somente serão considera­
dos para efeito de avaliação pelo Comitê de Seleção os trabalhos que guardem 
pertinência com os temas dos eventos. Serão selecionados um total de 40 trabalhos, 
que deverão integrar a publicação dos Anais, a ser feito em CD Rom. Dentre estes, 
serão classificados 20 trabalhos para apresentação na Sessão "Comunicações". O 
Comitê de Coordenação se responsabilizará por pagar, caso seja necessário, 8 passa­
gens aéreas e 3 estadias (diárias de hotel no Rio de Janeiro) para os 8 primeiros 
colocados e 3 estadias (diárias de hotel) para os 12 outros autores classificados. 

Normas Gerais 
Datas críticas . 
15/04/99: Prazo limite de recebimento dos trabalhos por correio ou e-mail. 
15/06/99: Notificação do resultado da avaliação. Os autores devem informar na 
inscrição a que tema se referem os trabalhos. 

Local de entrega 
Conselho Regional de Economia - 1 a Região/R] 
A v. Rio Branco, 109 - 19° andar 
Rio de Janeiro, Centro, CEP 20054-900 
e-mail: papers@rioeconomia99.org.br 
home page: h ttp://wWw.rioeconomia99.org.br 
Tels. (021) 224-0578, 220-1248 ramal12 
Fax (021) 509-8121 

Apresentação dos trabalhos 
Word for Windows 6.0 ou superior. 
Fonte Times New Roman tamanho 12, espaço entre as linhas de 1,5. 
Formato A4, máximo de 20 laudas, mínimo de15 (incluindo texto, gráficos e tabe­
las; até 80 toques por linha; máximo de 30 linhas por lauda). 
Resumo obrigatório: mínimo 15 e máximo de 20 linhas. 
Caso seja enviado por correio, enviar cópia impressa e 3 cópias em disquete. 

LOCAL DO EVENTO 
Hotel Glória - Rua do Russel, 632- Glória- Rio de Janeiro- RJ 

INFORMAÇÕES 
• Corecon/RJ- Av. Rio Branco, 109- 19° andar- Centro - Rio de Janeiro- R] 

Tel. (021) 224-0578- Fax (021) 509-8121- e-mail: info@rioeconomia99.org.br 
• Gauche Eventos- Av. Rio Branco, 181 -Sala 501- Centro- Rio de Janeiro- R] 

Telefax (021) 262-1236- e-mail: insc@rioeco~omia99.org.br 

INSCRIÇÕES 
Gauche Eventos- Av. Rio Branco, 181- Sala 501- Centro - Rio de Janeiro- R] 
Telefax (021) 262-1236 - e-mail: insc@rioeconomia99.org.br 

A DVOGADO DE PLANTÃO 

• Antônio Corrêa de Lacerda 
• Roberto Verrier Castro (AEALC) 
• Eduardo Mendes Callado 
• Luís Carlos Prado (lER]) 
• Adhemar dos S. Mineiro ( Corecon-RJ) 
• Luiz Anwnio Elias (Cofecon) 

DESENVOLVIMENTO 

e-mail: lacerda@cofecon.org.br 
e-mail: anec@ceniai.inf.cu 
e-mail: coreconrj@ax.apc.org 
e-mail: delorme@cofecon.org.br 
e-mail: coreconrj@ax.apc.org 
e-mail: elias@cofecon.org.br 

• Armando Di Fílippo - Comissão Economica para América Latina e Caribe - CEP AL 
• ]oão Paulo de Almeida Magalhães- Universidade Estadual do Rio de Janeiro e 

Conselho Regional de Economia - 1 a Região 
• ]uan Mario Vacchino - Sistema Econômico Latino-Americano- SELA 
• Leonel Carona - Division de Estudios de Posgrado de la Facultad de Economia de 

la Universidad Nacional Autonoma de Mexico 
• Maria]osé Cyhlar Monteiro- Fundação Getúlio Vargas e Conselho Regional de 

Economia - RJ -

INSERÇÃO INTERNACIONAL 
• Otaviano Canuto - Universidade Estadual de Campinas - UNICAMP 
• Reinaldo G~alves - Instituto de Economia da Universidade Federal do Rio de 

Janeiro e Conselho Regional de Economia- RJ 
• Viviane Ventura Dias - Chefe da Unidade de Comercio Internacional - CEP AL 
• Eduardo Mayobre- Sistema Econômico Latino-Americano- SELA 

EMPREGO 
• Jorge Matwso - Instituto de Economia da Universidade Estadual de Campinas 
• ]oão Luiz Maurity Sabóia- Instituto de Economia da Universidade Federal do Rio 

de Janeiro 
• Octávio Rodriguez- Instituto de Economía na Facultad de Ciencias Económicas y 

Administración del Uruguay 

1. Elaboração do programa: conteúdo temático 
Comissão:Conselheiros do Corecon-RJ I Conselheiros do Cofecon I Diretoria da 
AEALC 

2. Infraestrutura/operacional/cultural 
• Transportes 
• Hospedagem 
• Local do evento 
• Recepção 
Comissão:Conselheiros do Corecon-RJ I Secretaria Executiva do Cofecon 

3. Fontes de financiamento 
Comissão:Conselheiros do Corecon-RJ I Conselheiros do Cofecon 

4. Publicidade e dívulgaçao 
• Conselheiros do Corecon-RJ 
• Assessoria de Comunicação do Corecon-RJ I Assessoria de Comunicação do 

Cofecon 

5. Internet/sugestões e correio eletrônico 
• Link específico sobre o XIII Congresso Brasileiro e o VII Congresso da Associação 

de Economistas da América Latina e Caribe em três línguas: português, espanhol 
e inglês. 

Comissão: Conselheiros do Corecon-RJ /Secretaria de Assuntos Institucionais do 
Corecon-RJ/Secretaria Executiva do Cofecon 

As entidades representativas dos economistas no Estado do Rio de Janeiro - Corecon-RJ, Sindecon e Ierj - oferecem assessoria jurídica a quem estiver 

quite com sua anuidade. O Dr. Carlos Boechat está à disposição dos economistas às segundas-feiras, das lOh às 13h, na sede do Sindicato (Rua Treze de 
Maio 23, grupo 1608, telefone 262-2535) ou na sede do Corecon (Av. Rio Branco 109, 19° andar, telefone 224-0?78), de forma alternada. Com este 
serviço, amplia-se o leque de atividades prestadas aos associados. Os profissionais poderão solicitar atendimento nas áreas trabalhista (reclamações, 
cautelares, recursos, análises em geral, causas previdenciárias) e administrativa: defesa, recursos e consultas em geral. .. 



_CoNVÊNIO 

Publicações da CEPAL 
O Conselho Regional de Economia - RJ, em convênio com a Comissão Econômica para América Latina e o 
Caribe, está vendendo publicações da Cepal em sua biblioteca, no horário das 13 às 17 h, durante o qual o 
catálogo das obras poderá ser consultado. O dólar para o mês corrente será informado na biblioteca do 
Conselho, e as publicações que não estiverem imediatamente disponíveis serão solicitadas ao escritório da 
Cepa! em Brasília. Relacionamos, abaixo, alguns títulos: 

• Estudio económico de América · Latina y el Caribe 
1996-1997, .)54p. US$ 50. • 

• Balance preliminar de la economía de América Latina y 

el Caribe 1997, 64p. US$ 8. 

• Panorama Social de America Latina 1997, 232p. US$ 20. 

• El Pacto Fiscal, 280p. US$ 10. 

DocuMENTO 

• La inversíón extranjera en America Latina y el Caribe 

1997, 196p. US$ 10. 

• La brecha de la equidad, 218p. US$ 10. 

• Políticas para mejorar la inserción en la economía 

mundial, 314p. US$ 15. 

• Las Relaciones Económicas, 396p. US$ 15. 

Recentes estudos do ledi 
O Instituto de Estudos para o Desenvolvimento Industrial (Iedi) é uma instituição mantida há dez anos por um 

grupo de empresas brasileiras e dedicado exclusivamente a estudos na área de política de desenvolvimento indus­

triaL Atualmente conta com 37 conselheiros, representando grandes empresas. 

Acaba de divulgar um conjunto de trabalhos realizados nos últimos doze meses e que tiveram por objetivo 

recolher subsídios para uma política de desenvolvimento industrial para o Brasil. Para tanto, foram pesquisadas as 

políticas de desenvolvimento industrial em doze países (EUA, Japão, Alemanha, França, Itália, Espanha, Brasil, 

Índia, Coréia, México, Malásia e Chile) . 

O conceito de política de desenvolvimento industrial é amplo, correspondendo ao que é praticado no mundo, 

envolvendo a política industrial propriamente e também ' as políticas tecnológica, de exportação e importação, 

políticas regionais, além do chamado "ambiente" macroeconômico. Todos os doze países selecionados foram ana­

lisados (e reunidos no trabalho Políticas industriais em países selecionados) segundo esses temas, incluindo o Brasil, 

para o qual se realizou um exame das políticas adotadas e do papel da política industrial nos anos 80 e 90. Ainda 

para o Brasil, foi realizado um estudo sobre a trajetória da indústria no País (Trajetória recente da indústria brasileira). 

Finalmente, foi elaborada uma Agenda para um projeto de desenvolvimento industrial: proposta Iedi, que a visa 

apresentar para discussão um conjunto articulado de proposições para uma política de desenvolvimento industrial 

para o Brasil. 

Esses trabalhos estão disponíveis no site do Iedi - www.iedi.org.br - para todos os interessados. O Iedi produziu 
• 

também um número limitado de CDs com todos os estudos realizados. Instituições interessadas poderão solicitar 

ao Iedi o envio do CD pelo nosso E-mail: instituto@iedi.org.br. 

Para dar seqüência aos trabalhos acima, o Iedi já está iniciando novos estudos, em particular sobre a organiza­

ção do setor público para o desenvolvimento industrial e as relações entre setor público e setor privado, desenvol­

vimento tecnológico e regionalização do desenvolvimento industrial, em todos os casos buscando simultaneamen­

te a perspectiva internacional e a experiência brasileira. 

DoAçÃo DE LIVROS------------------------------------
A Campanha Doe Livros segue no ano de 1999 ajudando a equipar o acervo bibliográfico de várias instituições. Um balanço 
sucinto: de agosto de 1996 até o final do ano de 1998 tivemos um total de 6.818 doações em diversas áreas do conhecimento 
humano - Economia, Administração, Direito, Artes, Contabilidade, História, Educação, Obras de Referência ... 
Várias instituições foram beneficiadas. A Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro- UFRRJ- recebeu 1388 títulos; a 
Faculdade de Belford Roxo, 350; a Universidade Estácio de Sá, 510 e a Secretaria Municipal de Cultura de Duque de Caxias, 
750. Em virtude do êxito obtido, a campanha continua a todo vapor nesse novo ano e esperamos novas doações. Os 
interessados devem entrar em contato com a bibliotecária Ester Oliveira Teixeira, das 13h às 17h, na Biblioteca Eginardo 
Pires, no Corecon. 

- CONVÊNIO-
A EDITORA PAZ E TERRA está ofere­

cendo os livros abaixo, com descon­

tos de 30% sobre o preço de capa, 

desde que sejam adquiridos no 

Conselho Regional de Economia-RJ. 

Trata-se de um convênio inédito 
realizado entre uma grande editora 

e um órgão de representação da 
categoria, com o intuito de ofertar 

obras com vantagens e permitir o 

acesso de economistas a títulos de 
abrangente importância para a nos­

sa formação. Entre em contato com 

o Corecon-RJ (Biblioteca) para apro­

veitar os descontos oferecidos por 

uma editora nascida da resistência 

democrática que há 33 anos traba­

lha em defesa da liberdade, do pen­

samento e do direito ao diálogo. 

• A construção do Terceiro Mundo -
teorias do subdesenvolvimento 
no Brasil e na Romênia, 643 p., 
Joseph Love. 
Preço com desconto: R$ 25,20. 

• Os fluxos financeiros na América 
Latina - um desafio ao progresso, 
284p. , Ricardo Ffrench-Davis e 
Stephany Griftith -Jones (organi­
zadores). 
Preço com desconto: R$ 18,90. 

• Antologia de Barbosa Lima Sobri­
nho - 100 anos de vida lutando 
pelo Brasil, 397p. 
Preço com desconto: R$ 13,30. 

• O 18 Brumário e Cartas a Kugelman, 
346p. , 6ª edição, Karl Marx. 
Preço com desconto: R$ 17,50. 

• Após 1989- moral, revolução e socie­
dade civil, 289p., Ralf Dahrendorf. 
Preço com desconto: R$ 16,1 O. 

• Terceiro setor: desenvolvimento 
social sustentado, 179 p ., Ruth 
Cardoso, Jeremy Rifkin , Rubem César 
Fernandes e outros. 
Preço com desconto: R$ 13,30. 

• Histórias esquecidas da ciência, 
149p., Oliver Sacks, Jonatan Miller, 
Stephen Jay Gould, Daniel Kevles e 
A.C. Lewontim. 
Preço com desconto: R$ 1 0,50. 

• 30 anos do The New York Review of 
Books - a primeira antologia, 
Robert Silvers , Barbara Epstein e 
Rea Hederman (organizadores) . 
Preço com desconto: R$ 20,30. 

• América Latina - entre a Segunda 
Guerra Mundial e a Guerra Fria, 
314p., Leslie Bethel e lan Roxborough 
(organizadores) . 
Preço com desconto : R$ 16,1 o. 

• Dialética marxista, dialética 
hegeliana - a produção capitalis­
ta como circulação simples, 192 p., 
Ruy Fausto. 
Preço com desconto: R$ 13,30. 
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- L ANÇAMENTOS 

Visões da Crise 

A s entidades dos economistas no Rio de Janeiro - Corecon-RJ, 1ERJ e 
Sindecon - e a Editora Contraponto lançaram o livro Visões da Crise, 
organizado por Adhemar dos Santos Mineiro, Luiz Antônio Elias e. 

César Benjamin, que reúne entrevistas com alguns dos mais importantes 
intetectuais do Brasil e da América Latina. Coletadas pelo Jornal dos Econo­
mistas desde maio de 1997' as entrevistas preseryam insuperável atualida­
de. Celso Furtado, René Armand Dreifuss, Aldo Ferrer, Severino Cabral, 
Osvaldo Sunkel, Fernando Rezende, Samuel Pinheiro Guimarães, Milton 
Santos, Carlos Lessa, Paulo Nogueira Batista Jr., Antônio Barros de Castro, 

Antônio Delfim Netto, Tânia Bacelar de Araújo e Maria da Conceição Tavares debatem neste livro 
questões decisivas, exibindo rara combinação de profundidade e clareza. Sempre em busca de uma 
visão ampla dos processos em curso, ensinam, antes de tudo, que o destino do Brasil não pode ser 
jogado na mesa do cassino global. Discutem principalmente economia, mas falam também de proje­
to, território, história, identidade, cultura e povo. 

Este é um livro para cidadãos que rejeitam o conformismo. Para leitores que apreciam um cardá­
pio variado de temas e enfoques. Cada entrevista_registra reflexões sobre temas econômicos e ~ociais ~ 
que dominam o debate nacional nestes anos 90. E um achado para qualquer cidadão interessado em 
ter acesso a reflexões críticas sobre os pestinos do Brasil e da economia global. As quatorze entrevis­
tas trazem reflexões geradas a partir de diferentes enfoques ideológicos. Neste time de pensadores, o 
ecumenismo é uma eSpécie de marca registrada. Os entrevistados tratam de temas de enorme 
complexidade, nos quais se entrelaçam as realidades nacionais e mundiais, mas usam uma lingua-
gem compreensível, clara, coloquial. , 

Visões da Crise é uma contribuição de valor inestimável para quem acredita que, ao longo do século 
XXI, o Brasil poderá proporcionar surpresas agradáveis aos seus habitantes. Como, por exemplo, 
transformá-los em cidadãos identificados côm o país em que vivem e, ao mesmo tempo, preocupados 
em contribuir para a construção de um mundo menos desigual. O livro está à venda na Biblioteca 
do Corecon. Os associados em dia com a anuidade podem adquiri-lo com desconto. 

Reflexiones sobre el Desarrollo 
y la Responsabilidad dei Estado 

As entidades dos economistas do Rio de Janeiro- Corecon-RJ, IERJ 
e Sindecon -, o Cofecon, a Cepal e o Instituto de Eco!!omitnuíÜFRJ 

· convidam para o lançamento do livro Reflexiones -s~l Desarrollo y la 
Responsabilidad del Estado, com a presença de Arturo Núfies Del Prado, 
diretor do ILPES, às 15:00 horas, na Sala 1 do prédio da Faculdade de 
Economia, localizado na Av. Pasteur I Urca. O livro delineia o processo 
de desenvolvimento dos anos 90 que exibe apreciáveis ativos e inquie­
tantes passivos. Sobre_o ativo vale destacar o logro das estabilidades 
macroeconômicas que demandam contínuos esforços, o êxito das incur­
sões no mercado externo e avanços em matéria de integração, progres­
sos na gestão empresarial e ganhos de produtividade em setores e ativida-
des mais dinâmicos. Os passivos dizem respeito à insuficiência e fragilidades do crescimento e 
sua limitada difusão. Este trabalho incorpora valiosos aportes de Pedro Sáinz e Alfredo Calcagno. 
Eles tiveram importante responsabilidade nos capítulos que se referem ao desenvolvimento 
econômico e social. ILPES, 180p. 
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